
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÂTINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

MENSAGEM DE VETO NO OO3/2022

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE No 025/2022, de autoria do ilustre vereador Olmir Fernando de

Araújo Castiglioni, que "dispõe sobre a inexigibitidade de comprovante de vacinaÇão

(imunização conta a COVID-|9) para o acesso a todos e quaisquer lugares e servlços

públicos, bem como estabelecimentos públicos ou pafticutares no âmbito do Município de

Colatina e dá outras providências."

Encaminho as razões expostas pelo órgão
Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 02512022, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter vício de competência e iniciativa, caracterizando sua inconstitucionalidade

formal.

Atenciosamente,

NO BALESTRAS

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal

de Colatina

Nesta.

Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Cotatina/ES
CEP: 29.702-902 - TEUFAX: (27) 3177-7004

Colatina, 17 de março de 2022.
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PROJETO DE LEI N"O)5 NOZZ

Dispõe sobre a inexigibilidade de
comprovante de vacina (imunização contra a
COVID-19) para o acesso a todos e quaisquer
lugares e serviços públicos, bem como
estabelecimentos públlcos ou particulares no
âmbito do município de Colatina - ES e dá
outras providências.

Art. í o. Determina expressa vedação à exigibilidade de vacinação contra a

COVID-1g, bem como de sua respectiva comprovação, não podendo a esta ser

condicionado o acesso aos locais públicos e estabelecimentos públicos ou

particulares, bem como a serviços públicos no âmbito do Município de Colatina. neste

Estado.

§ 1".O cidadão de quem for exigido a vacinação contra a COVID-19 ou a

apresentaÇão do cartão de vacinação com a comprovação da referida imunização

como condiçâo de ingresso a qualquer estabelecimento público ou privado, na forma

do caput deste artigo poderá registrar reclamação, contra o órgão ou pessoa que fez

a exigência perante a Prefeitura Municipal de Colatina.

§ 20. A Administração Pública Municipal se incumbirá de tratar o disposto no

parágrafo retro autuando o infrator, pessoa física e/ou jurídica, e dar o devido

tratamento ao caso.

§ 30. Havendo reincidência, será aplicada ao infrator multa pecuniária

administrativa a ser definida pelo Poder Executivo.

§ 4o A tratativa indicada nos §§ 2o e 30 será regulamentada pelo Poder

Executivo Municipal no que couber.

Art. 20. O disposto nesta Lei abarca inclusive o direito dos pars e responsávets

de matricularem seus filhos regularmente em instituições de ensino, esporte e lazer

públicas ou privadas sem que lhes seja exigida a comprovação da imunização do

menor ou pessoa sob sua guarda/tutela.

Art. 30. O descumprimento do disposto nesta Lei acarrelará multa pecuniária.

conforme previsão do § 30, do artigo 1o que será regulamentada pela Administração

Pública Municipal
Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne. 32 - Centro - Colatina/Es - CEP 29.700-920.
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Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões
Em, 11 de fevereiro de 2022.

Olmir F nd raújo Castiglioni
Vereador AVANTE - Autor

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne.32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.7oo-920.
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JUSTIFICATIVA

O cerne da discussão apresêntado no presente Projeto de Lei é o livre arbítrio

do cidadão e de sua família de decidir quanto sua imunização, sem que a não

imunização represente obstáculo ao acesso a locais públicos ou a estabelecimentos

públicos ou privados no âmbito do Município de Colatina, ES.

A indigitada e polêmica gerada em torno do tema vacinal desafia abertamente

a lei natural, a Constituição, os direitos humanos, a própria lógica cientifica e.

flagrantemente, violam direitos fundamentais e garantias dos cidadãos.

lnicialmente, importante ressaltar que tal proposição não leva em conta a

eficácia ou não da vacina, até porque, esta eficácia ainda é controversa, além da

extrema politização e polarização que paira sobre o tema.

Nesta esteira de raciocínio, trazemos à colaÇão as palavras do conceituado

jurista e escritor Vitor Hugo Honesko: "Os melos de comunicação selecionam

discursos retóricos que lhes interessam e gritam com todas as forças que esses

dlscursos representam a verdadeira ciência" e ainda complementa: "(...) só são

permitidas as opiniões de determinados especra/isÍas ou sociedades científicas

previamente "ceftificados" pela grande mídia (uma espécie de selinho azul da

ciência)".

Ademais, corroborando o que acima dito, as informaÇÕes contidas no site da

Organizaçáo Mundial de Saúde (OMS) são claras quanto às restriçÕes e às limitaçÕes

da imunização, indicando inclusive, que nem toda pessoa pode ser imunizada. Diante

de tais controvérsias, e legítimo o receio e o temor da populaçáo em relação às

vacinas, bem como, o direito a que não lhes seja exigida a sujeição a tal vacinação.

Pertinente a citação:

"Quando alguém é vacinado, fica muito provavelmente
protegido contra a doença em causa. Mas nem toda a gente
pode ser vacinada. As pessoas com patologias subjacentes que
enfraquecem o seu sistema imunitário (tais como cancro ou
VIH), ou que tenham alergias graves a alguns componentes da
vacina, não deverão ser vacinadas com certas vacinas. Mas
essas pessoas podem ficar protegidas, se viverem entre outras
que estejam vacinadas." (destaque)

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne. 32 - centro - Colatina/Es - CEP 29.700-920
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Com eÍeito, é claro e evidente que obrigar o cidadão a se vacinar ou lm or

quaisquer restrições de locomoção, além de não ser a soluçâo, não atingirá o fim

esperado. Destarte, a própria " World Health Organization" (OMS) ao utilizar em sua

explanaçáo sobre vacina os termos -MUITO PROVAVELMENTE' e "NÃO DEVERÃO

SER VACINADAS COM CERTAS VACINAS', evidencia a inconsistência da eficácia

da imunização.

Superada essa premissa, a presente proposição visa manter a ordem no âmbito

do Município de Colatina quanto ao direito constitucional de ir e vir, o direito de

locomoção e de liberdade do cidadão e do servidor público na circunscrição do

Município. Realizar a implementação da exigência do entâo chamado "passaporte

sanitário" conflita diretamente com os princípios basilares constitucionais, quais

sejam: o da liberdade - de trabalho, de locomoção, de consciência - e o de proteção

da saúde pública.

Todavia, para que haja a observância de todos esses princípios constitucionais.

é necessário haver proporcionalidade/razoabilidade nas políticas públicas a serem

adotadas. Assim, o "passaporte vacinal" só seria exigível se houvesse comprovação

científica absoluta da eficácia desta imunização, o que definitivamente, não é o caso,

sendo inóqua sua adoção sem a garantia da finalidade pretendida: a proteção da

saúde pública.

Nesse ínterim, outro princípio constitucional afetado é o da igualdade O

princípio da igualdade pressupõe que as pessoas colocadas em situações diferentes

sejam tratadas de forma desigual: "Dar iguais e desigualmenÍe os desiguais. na exata

medida de suas desigualdades'. (NERY JUNIOR, 1999, p. a2).

Ademais, há de se concluir, portanto, que o princípio constitucional da

igualdade, exposto no artigo 50 da Constituição Federal, traduz-se em norma de

eficácia plena, cuja exigência de indefectível cumprimento independe de qualquer

norma regulamentadora, assegurando a todos, indistintamente, independentemente

de raça, cor, sexo, classe social, situação econômica.

Ressalta-se, por oportuno, o voto do desembargador Paulo Rangel do Tribunal

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que brilhantemente assim declarou.

"Se o direito à liberdade de locomoção individual deve ser
protegido, imagine o direito coletivo de liberdade Aliás. não é

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne.32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-920.
Tel/Fax: (27) 37 22-3444
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por outro motivo que o Código de Processo Penal I e a
qualquer pessoa a ingressar com ação de habeas corpus (ar1

654 CPP) e isto porque a liberdade de locomoção é unr
condomínio social, a todos pertence. Se um degenerado a
repudia, a comunhão social vigilante a reivindica. Esta é a ideia
da legitimação de qualquer pessoa".

Citando a decisão do ministro Edson Fachin, do STF, que beneficiou

presidiários durante a pandemia, Paulo Rangel destaca em sua decisão.

"Ora, seria um contra sensu dizer que se admite habeas corpus
coletivo quando se tratar de presidiários, mas não se admite
quando se tratar de pessoas livres e cumpridoras dos seus
deveres que vivem de acordo com a lei. Absurdo incomensurável
que dispensa maiores esclarecimentos". (grifo)

Outra controvérsia que este projeto visa sanear diz respeito ao

condicionamento da matrÍcula do Íilho ou pessoa sob sua responsabilidade, a

apresentação do cartão de vacinação com a comprovaÇão de imunização contra a

covtD-19.

Este condicionamento existe, segundo determinação da Lei no 10 913 de 0i
de novembro de 2018 sancionada pelo então Governador que assim dispõe:

"Estabelece obrigatoriedade de apresentação do Cartão de
Vacinação no ato da matrÍcula em escolas da rede pública ou
privada.
Art. 1o E obrigatória, em todo o território estadual, a
apresentação do Cartão de Vacinação no ato da matrícula dos
alunos de até dezoito anos de idade, em todas as escolas da
rede pública ou privada, que ofereçam educação infantil, ensino
fundamental e ensino médio.
t..I
Art. 40 A matrícula poderá ser realizada sem a apresentaÇão da
Carteira de Vacinação, devendo a situação ser regularizada pelo
responsável no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de
comunicação imediata ao Conselho Tutelar para adoção das
açÕes cabiveis" (grifo)

A Lei Estadual supramencionada, além da visível inconstitucionalidade do

disposto no artigo 1o, apresenta controvérsia com seu artigo 4o, na medida em que

este dispositivo versa sobre a DESOBRIGAÇÃO de cumpri-la. Náo existe, portanto

clareza nos comandos contidos no referido diploma legal, vez que seus artigos ío e 4o

se contÍapõem, ou, no mínimo, o artigo 4o relaliviza a exigência contida no artigo '1o

havendo possibilidade de o responsável efetivar a matrícula sem a apresentação da

carteira de vacinação, in verbis: Flagrantemente essa lei nunca foi cumprida, vez que
Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne. 32 - Centro - Colatina/Es - cEP 29.700-920.
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apenas recentemente, a vacinaçáo vem sendo disponibilizad a para cn

adolescentes em idade estudantil.

Em conclusão, independente de polêmicas, resta claro e evidente que c
chamado "passaporte vacinal" é inconstitucional e lesa os principios basilares da

Carta Magna em especial o direito de ir e vir, de locomoção e de desigualdade

desafiando abertamente a lei natural, a Constituição, os direitos humanos, a própria

lógica científica e, violam direitos fundamentais e garantias dos cidadãos e servidores

públicos do município de Colatina.

Sala das Sessôes
Em, 11 de fevereiro de 2022.

Olmir F do Araújo Castiglioni
Vereador AVANTE - Autor

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, ne. 32 - Centro - Colatina/Es - CEP 29.7oo-9?0
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PREE:E ITT'R,A DE COI.ÀTINÀ
PROCI'R;ADORIA I{UTiIIC I PAI,

PÀRECER

Processo Àdministrativo n." 28. 3L0/202L
Oricren: Câmara Municircal de Colatina
Àssunto: Àná].ise da Minuta do Pro 'l eto dê Lei n. " o25 2022

Trata-se de Projeto de Lei n.o 025/2022 (fls' 03/04)
aprovado pela Câmara Municipal de Colatina, o qual dispõe sobre a

inexigibitidade de vacinação (imunização contra a COVID-19) para o

acesso a todos e quaisquer lugares e serviços públlcos, bem como

e stabelecimentos públicos ou particulares no âmbito do municipio
de Cofãtina/Es.

Através do Oficio CMC N" 031 /2022 o Projeto de Lei n'"
025/2022, de f l-s. 03/04, veio à Procuradoria-Gera I do Municipio
para anáIise adoção das medidas cabíveis, cuja justificativa se

êncontra às ffs. 05/08.

;IURÍOTCO

Dessa forma, através do Despacho de fl-s'
Juridica de Obras, Urbanismo e Saúde Púb1ica,
Eerreira de Souza, os Autos forem distribuidos a

Juridica para ciência, análise e manifestação'

que o Proi eto
pro cediment o s

10, da Diretora
Sra. Eranciane
esta Consuftora

de Lei n. "
e normas

É o relatório.

o presente Projeto de Lei, visa tratar de assuntos
relacionados a saúde, o qual através da justificativa clê fls '

06/OB objetiva o fivre arbltrio do cidadão em decidir quanto sua

imunização, sem representar obstácul-os ao acesso a focais públicos
ou a estabeLecimentos públicos ou privados no âmbito do Municipio
de Cofatina/Es, visto que de acordo com as informações da oMS nem

todas as pessoas podem ser imunizadas devido a algumas limitaçÔes'
sendo justificáveI o temor da população em .re1aÇão às vaclnas'
afém de não serem a solução para o fim da pandemia do coronavirus'

Destaco que a anáIise j,urídica do presente Parecer' diz
respeito tão somente a matéria jurídica envofvida, a teor do que

aispoe o Art. Lg, IlÍ, da Lei Compfementar n." 85/2017, haia vista
entender ser de responsabi I idade dos setorês competêntes as

manifestações de cunho técnicos.

1) DA TÉCNI CA LEGISI,ATIVÀ:

Do ponto de lzista técnico, entendo
025/2022, de f1s. 03/O4, observou os
redacionais especif i.cas

Àv. ÂngeJ.o Giuberti, n. 343, Bairlo Esp]-anada - CEP. : 29 .7 02-1].2
colatina/Es - Tê1.: 372!-8066 1

., ,;nàh\hebota
r.. irrsoÍa JuÍIdlcâ
"àÁa-es t+.oaô
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2) DA COMPETENC IÀ MT'NICIPÀL PARA IEGISI,ÀR:

O Art.
legislar sobre
Estados, senão

24, Xrr,
p rot e Ção

vej amos :

da CEl88,
à saúde é

prevê que a competência
concorrente para a União

para
e os

Art. 24. Coq)ete à Uaião, aos Estedos e áo Distrito Eederal
Tegielar conc'oz.rênterre.D'te so.bÍe :
xII - Fre1í'.idência social, Proxeçãô e defesa da satide. (grifei) .

Quando tratamos de competência concorrente, os Municipios
atuam apenas de forma suplementar, quando houver interesse local,
nos termos do Art. 30, I e 11, da CE/88, in verbis:

Azt. 30 - coryete aos munieípios: :

I - Tegisler sobze assuatoe da interesee Tocal;
ÍI - sraÍlelrae,aXat a Tegislação fedetaT e a esXadual ao que couibez.

S obre
no j ulgamento

o tema,
da ADPE

assim entendeu o
612 pelo Supremo

Ministro Alexandre de Moraes
Tri-bunal Eederal-:

"tu reTação â saúde e assisüêrzcia ptblica, e Coaetituição Eederal
corzsagza a exietêacia de cqtetêacia a,'ta; aístratiwa cornllo eatre
Uaião, Eístados, DiatÍixo Federal e Yfiznicípios (art. 23, ZI e LX,
da CE), ba. coao prewê cqtetêacia co,ac'ozÍeaxe êntrê Uaião e
Estados/Diatrito Eederal para Tegis:,ar sobre pÍoteção e defesa da.
saúde (azt. 24, XÍI, da CE), pelrzlítiado aos litar.icípios etojal.eataz.
a leqislação federal e a esüadua .7 oo qae eouber, desde que &'aja
iatereese Tocal (art. 3O, ZÍ, e @); e P.Íeac.Íavaado aiada a
desceatraTização po7ítico-a&riaistzatiwa do Sisteoe & Saúde (azt.
798, CF, e eÍt. de Lei 8.080/7990), c@. a coaaeqaeatê
dasceztraTizaçáo da exec.ução de se'Írr,íçoa, íz.clusíve ao que d.iz
respeiXo às atíwidades de wigílâacia saaitária e epid'e,,,íoJ,ógica
(art. 6', Í, de Lei 8.080/7990) ".

Dessa forma, somente seria constitucional-,
competência suplementar, Lei Municipal que viesse
Lei Eederal e a Estadua.I, no que couber.

no exercício da
a suplementar a

Àv. Ângeto ciubqrti, n. 343, Bairro Eaplanada - CEP. z 29.7O2-7L2

Críshfurreboln
Assessora Jurldica

oAB-ES 14.046

colatina,/Es - rel.: 3721-80 66
2

Sendo assim, não foram observadas contradições na redação,
não havendo dessa forma vícios relacionados à técnica legislativa.
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No que diz resPeito a vacinação, temos no âmbito f ederal- a

Lei n." 6.259/19'7 5, que "dispõe sobre a organização das ações de
NacionaT de

réfativas à not ificação
de doenças, e dá outras providêniias", a qual prevê nos

VigiTância
Inunizações,

EpidenioTógica,
estabefece notnas

regulamentaÇão a

" 18 .231/19'l 6, o
e 37:

sobre o Programa

Federaf n
pre s c reve

" 6.259/1915,
em seus Arts.

compu 7 sór ia
Arts, 3. o,

temos o
26, 21 ,

5.o e 6.o:

Em
n.
30

Lei
qualDecreto

28, 29,

AÍt. 3" - Cabe ao Míaístérí
Nacíonal de Íanaizações, que

o al saítde a elaboração do Prograaa
dcfioirá as vaeíaações, j.nclrusive as

de caÍáteÊ obrigatótío.
Parágrafo ú-íco - As vacinações obrigatórias serão praxicadas de

modo eist*,atí(:o e gzatlÚIixo petos órgãoe e entidades F,tibTic,as ' ba
<;ozro pel,'as eatiáadrie priiacrae, subver,cior,ad'as peToe Govenos

Íed.eral, Esxairrrais e raziic.l,;pais, a todo o tezrixótio nacioaaT '

Art. - o c1ry)Ííúelto da obrígiatoÍíêdâde dâa wacítações será

cq»rowaio atr.avés de Atestado de Vaciaação '
§ 1" - o Axestado de Vacj:',ação setá aaif,!fle psl6s serriços

irl»ii"o" de saúde o17 Por méd'icos a exercícío de atiwidades
prlivadas, devíd,aaeote cÍedeacíados Para ta7 fía pe3,a a'uxoridade de

saúde cqtexente -

§ 2' - O ,ltêÍ;tado de Vac;ínação, @ qua,,qtzer caso' será f-ordecído

gratrlítafrerrxe, c:ofi Pzazo de 
-vai-idade 

dexerzríra,ado ' não podendo set

retido, Por rrerr}rttu úotivo, Po\. Pessoa física oa jurídíca ' de

díreíto púbLico oa prívado ' a . j - z--! 1. -
§ 3: - Jr;rrraTfrerLiue, Par;a o pagazleo to do salário-faaí7ia ' seÍa

exigíd.a do segurado t'^p'""..lní;,{ao dc,t Ateexados de vacinaçã'o dos

seas berreí;iciár!;os, ', qle c4trovaÍen o ÊecúiaênXo das wacirlações

obrigatórias, na totia. que wíer a sex eetabeJecída a regalaaenxo '

qoçeilos eaxadlTeis cofr aadíencaa prévi a do
AZI Os Lúde podeZê'O ProPoi sedidas 7egas7a t Iza.s
t4iní s térao da s obr tór1-

7Jne11to das vac7-t a çoes 7-ga as
coIBPTanan Xares VL .s ando ao c14)'

paiXe da popalação r70 âa.bito dos seu,s t r.TL tórL os
PoÍ te arX go seTA

fo 1717L As aedídas de que tr a ta sParágra co
É1217L ipai s

peJ.a tadades fqdera)-s es tad'o,aí.s e c
obs ervadas s en

Príçedâ.s ânbito do .reqPê cti vo Es tado sr I f e 1
púb7Lcas e io

A't.26-Oltliaístérío
aXlalizará, bíeoala.elate,
defiairá as wacioações a
de caráter obrígatório.

dA Saúde elabotará, far á pttblicar e

o Proitrtaaa Nac,j.oaal de Iszaizações que

xoiro á xerríxórjo aacioaaT, iaclusíve as

ti, n. 343, Bairro
colatina/Es - Te1 .

Esplanada - CEP':
t 3721-8066

,
i

Àw. o Giubê! 29.102-112

t-.,+stnaMebota
-lrq.sessora Jurldlca

oAB-És 14.046
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PREFE ITT'R,A DE COLÀTINA
PROCT'R;ADORIÀ MIJNIC I PAIJ

Art. 27 - §eráo obrigatórias, era todo o território tacioaal, aa
vaciaações coao tal defiaídas peTo üIiaistétio ãa Saúde, coD.tÍa es
doenças controTáveis poz essa técoiea de preweação, cozsíderadas
:reTewantes no quadzo aosológico lnacior:aT.
Parágrafo único - Pe'e efeito do disP,osto aeste atXigo o
MinisXerio Saüde elaborazá reJ.ações dos tipos de vacina cuja
apTicação será obrigatória a. todo o terzitório aacjoaal e q.
deXena:í,,ada.s regiões do País, de acotdo cofr. cqtoÍtarea.to
epideaioTógico das c;oerl.ças.

Art. 28 - As Secretauias de Saúde dos Eatadoa, do Dist'.ito
Feder:al, e dos Tezritórios podreÍão tozaar ot>rigaXório o uso de
outÍos tipos de vacina p.aza a popuTação de suas áreas geográficas
desde gue.'
I - obedeçam ao disposto ,2êste Decteto e Das dé,,í.ais ao'3.ás
corytTeaentares baixadas para sua execação pelo Ministézio d"a
Saúde;
II - O Ministério da Saúde aprorr:o prewiameate, a coaveaiêacia à^
raedida;
IÍI - Re inafr cotdições operacíon,ai,s pa.ra a execução daa ações.

AEt. 29 - É dewet de tocro cida.l;o aufuête.z-sã ê o9 renores dos
qaaís terobe a gaarda ou zestrtonsabiTida.de, à vaeinação obziga.tó ia.
Parágzafo úaico - Só ser.á diepansa,ta ãa wacíaação obrigatória, a
peasoe que ap.Íeseatar Atestedo Aédico de coatzaiadicação ezcç»Lícita
da apJ-icação da vacír,e.

Art. 30 - Sáo tespoasáweis ir:stitacioaais peTa wac,inação
obrigatória:
Í - O t7ínistézio da Saúde, ea ârobito naeior.al;
IZ - As Secreüarj.as de Saúde das Uaiãades Eederadas, ao âabiXo de

Art. 37 - O curyrÍimento da obrigatoried,ade das waciaações sez,á
cqtzovado atzavés de Ateetados de Veeiaação, ani tídloa p/eToa
serrziços de saúde que apJ-icara. as vac.izas.
§ 1" - O atesíado das vac.iraaçõea de cazáter obrígatório será
consubsXanciado a. doqtaento único, pad.ronizado peJ.o Mir.istérj,o da
Saúde e dewezá c'oateÍ:
I - Os eletraea.tos de identificação civiT da E»essoa vacinada;
II - O XiPo e a data d,a. vaci!,a apl'icâ,da;
IIL - A idenXificação do serwiço de saúde oade a vaciração se
reaTizoa;
ÍV - A zttbrica do executoÊ da waciaação. i

§ 2' - CoD.tilatuaa. em wigor os AXestados de Vac.j-aação p»rewistos ao
Reg7]JafreBXo Sanitário Íatera.acjonal, P,aÍa o cas,o das Doe!'ças

Àv, i\nge1o Giuberti, n. 3Ã3, Baillo Esplatlada - CEp.:
Colatina/Es - TêI.: 372L-9O66

29 -702-1L2

AssessoÍa Jurldicâ
oA.B-ES 14.046
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Q1u,arentenáveis.

As s im,
elaboração do
definição das

percebe-se
P rográma

vacinações,

quê cabe
Nacional de

ao Ministério
Imunizações,

da Saúde a
bem como a
obrigatório,i-ncl-usive as de caráter

êventuais 1eg is]-acõesti ndo aog Estados proporem
s relativa s a aD.un1zacão obriqatória (Art. 6." , da

c ]-enentare
Lei Eederal n. " 6.259/\915.

Ainda, quando instituída em

comprovante de vacina (imunizaÇão) será
de Vacinação, emiti-dos pelos serviços
vacinas, contendo os requisitos do § 1

n. o 78 .23I/I91 6.

caráter obrigatório, o

feito através de Atestados
de saúde que aplicaram as
. o, do Art. 3f , do Decreto

. Contudo, êmbora o

surtido PeIo coronavirus,
financeiras, a imunj-zação
tornou obrigatória.

mundo inteiro tenha vivenciado o pânico
com repercussões sociais, econômicas e

contra Covid-19 no Brasil ainda não se

Importante registrar, que IgIg* aprêsentados no Senado

Federal, o erojeto áe Lei ni ,883/2021'' que "Djspõê -sobre a

obrigatoriedade de apresentaÇão dp comprovante de vacinação contta

a covid-l-9 nos focais que prestan servaÇos à coTetividade e pata a

obtenÇão de serviÇos-, [^ ["a" o tetritàrio nacionaf" ' ê Q Projeto

de Lei no L.61 4/2021 , que "Cria o Passaporte Nacionaf de

rnunizaÇão e segurln-ía sanitária, (.ls-s^)_", Que, foram substituidos
pelo Projeto suostiiutivo n' l2T /2021' e segue em tramitaÇão'

Apensado a esses, também foi apresentado o Projeto de Lei n'"

22/2022, quê "fnstitui o passaporte vacinaL de imunizaÇão contra a

covid a ser exigidi em iodos os órgãos púbTicos para atendimento

presencial do cidadão e dá outras providências" ' que da mesma

forma segue em tramitaÇão' :

a Portaria n' o 020-Já no Estado do Espirito Santo' vagora

R, de 28 de janeiro de 2'022, a qual resoLve:

AÍt.
vigoÍaz

A PoÊXaÍj,a n" 73-R, de
ca a segttízte redação:

23 de j aaeíro de 2027/ Pasaa a

'A.il.. 2'-A AÍrerras Prraeoes com o 'esqu,efra vaciaaT axuaZízado

a COWD-L| poderão ac,es,ia,. e r,e,:,,,a,lêc,er !,os esXabeTêc.i-,e€'E'Xos

aí:ividades eJ:elc:adas oo q"erdlo reÍarente ao tível & rísco

baíxo do A:rrexo Í desXa PoiEaríe '
(...), (t{R)

c,onXÍa
ê nas
muixo

10 Giubêtti, rI. 343 , Bairro EsPlanada - CEP.:

5

Àv.
Colatina/Es - Tel 312L-8066

29.702-7L2

'*"jÉ##ffi

PREFEITURÀ DE COI,ÀTINÀ
PROCI'R]ADORIÀ M['NI CI PAI
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PREtr'E I TT'R,A DE COI,ÀTIIiIA
PROCURàDORIÀ MT'NI CI PÀL

Dessa forma, partindo do -.juf gamento do Ministro Alexandre
de Moraes, no julgamento da ADPF 6"t2 - STE, o qua.I estabel-eceu que
com refaÇão à proteÇão e defesa' da saúde, a CFl88 consagra a
existência de competência concorrente entre á união e Esiados/DF
para 1egislar, permiti-ndo aos Muniicípios suplemêntar a legislação
federal e a estadual no que couber, êBtetrdo que não compete ao
Município de Cofatj-na/ES legislar primariamente sobre o tema no

Àv. ÃngeJ.o ciuberti, n 343, Baillo EsE)lãltada - CEp.: 29.702-71,2
Colatina,/Es - Tel.: 372\-8066

Assessora Jur[dicâ
oAB-E§ 14.04S

"AÍt. 2"-B Para fias do passaporte vacinaT, será aãni tido o acesso
e pe::raanêac ia nos estabeJ,eciaentgs e atiwiãades eTenc,ada.s nesta
Portazia a ççuea ap)resenXar esquê,n- vacinaL atuaTizado e .sea
atÍasos, de acordo com o período de aptidáo ao recebi-raeaXo d.a 1.,
2', 3' e 4^ doses.

I - 56 ( ciloqaeaXa e seie) días após o tecúiaeato da 7, dose à-
CoÍoÜavac,'
II - 98 (aowenta e oito) dias após o Êec,eÉ.i-merto da 7. dose da.
Pfizer ou da Astrazeneca;
IIZ - 740 (cento e qtzarenta) días após o rec,úifrêrato d,a 2. doee de
qua1qaer i-raunizaate, inclaindo a dosa úniea da ilar.sea; e
IV - 750 (cenXo e cinqueaÊa ) dj.as após o receÉJ-u,eoto da 3. dose de
quafquer ieí]ni z ante, apJ. i cáwe7 aog ialuaisstzpt i-arído s .

§ 2' As Íegzas estabeTecidas r,este eXo, serã.o anutomaticarente
aplicadas à coafiguzação do 1>a.s.sa1rortê d.a platefo a ,Íacioa e
Confia" (disponíwel em vacir,aecorl,fia. es. qow.bz)

§ 3" Todos os cidadiiog coa esqa-'ia atualizado, Í,á,'úo çIue vac,i,,ados
ca, única dose, ter,ão passaporXe liwz:e para aces.eo aos ambíeaXes
Íest!iXos a PesÉtoaa vaeia.ada.s.

§ 4" Quelm por motivo
aXuaTizar .seu êsçIuear:r
aabientes zestÍitos a
5>or meio de doct;onellto.

de iafecção receate estive.r i-qtedido dc
waciaaT, aão terá wedações p,ara ac,ess,o eos
vaciaados deede qu'e cary»zovado ess,e rctiÍo

§ 5" O p.assap,orte vacizraL será. apJ,ícado âg ídadeo pedj'átzlicas
epaas confome Plano Nacionel de O5»etacioaaJ.,ização da Vaci!,ação
col:tra a CovidT9 - P!ÍO a paztír do dia 75 de março de 2022 (1.
doee), apJ.icad,aa as z.egz.as ptewietaa ao s Í" qu,eato ao attas,o da,s
daais doeee.

§ 6" Caso o cidadiío aão teaha cad,a.stro aa p].,aXaf;orma trVacjaa e
Confia", poderá ser ac,eito cqrÍovaD.te do apTicaXivo ,,Co,jLectSUStl
do lLinistério da saúde ou o c.artão de va".inação físico ezqted.ido
poÍ seztiço de saúde desde quê permita werifj.cação da
autenticidade poz. platafoma rú. rl

6

c*a^Ar*0"t,
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PREFEITUR,À DE COI.ÀTINA
PROCURàDORIÀ MT'NICIPÀI

Estado
di spõe

UsParrto
Po rtar i a

do
na

Santo, ainda
n. q 02 0 -RIES,

de forma
de j aneiro

diferente ao que
de 2.022 .

meu entender,
visto estar o

não está entre as

propositura do
03/05, entendo

mai s
de 28

Qualquer entendimento d.if erente ' no

caracterizaria inconstituci ona f i-dade formal-'
Municipio usurpando competência legislativa que

previsias pela Constituição Federa'I de 1988'

Dessa forma, com relação a) competência legislativa' êntendo

que o Projeto de Lei n.o dzs/zozz, de fls' 03/04' encontra-se

irregular, existindo impedimento para que o Municipio de CoLatina/

ES legisle sobre , *utétit tratada' visto inexistir legislação
federal ou estaduaf versando sobre o assunto' devendo seguir' até

disposição "* "o.rt,áti", " 
q"t dqtermina a Portaria n'' 020-R/ES'

de 28 de janeiro de 2.022 ' L

3) DÀ INIC IÀÍIVÀ DA PROPO SITI'RJà:

No: que diz
Proj eto de Lei n. o

também haver algumas

respeito a iniciativa Para a

2oi/2027 aPresentado às fls '
considerações a destacar '

A iniciativa das Leis Complementares e ordínárias pode ser

apresentada pela ci*"tu Municipal .de Colatina/ES' conforme

inteligênciu ao a.t ]--iil- "upt't, 
áa r'ei orgânica do Municipio de

õã:-rtiá, (Lei Municipal n'" 3'541 /1990)' in verbisz

iatí va das Leis Cowlqen taÍes e as
Azt.
cabe

- A iaíc e aos cídadãos,
(grifei).a qaal Veteadot ou ooíssão, ao Prefeito

Lei Orgâtica -na fo a. e rog casoa Previstos nesta

Porém, o

municipal, mas não
Poder Executivo.

vereador Pode, instituir
pode fixar obiigações ou

programas no
fixar desPesas

âmbito
para o

Poder

1." e

O presente projeto de fei prevê obrigações
Executivo, tais como autuàção do j-nf rator (§ 1

.pficaçao de multa !êcuniária administrativa (§

Art. 3.o) e regulamentaçõeb posteriores (§ 4'o'

diretas ao
.o, do Art -

3. ", do Art.
do Art. 1. "

e Art .

Dessa forma, êntendo
apresentado às f1s. 03/04
Làgislativa Privada do Chefe

Projeto de Lei n'". 025/2022
diretamente a iniciativa

Executivo, conforme disPõe o

quê o
vio Ia

do.Poder
I

ti, 'l. 343, Bairro EsplanadaÀv. Ângeto Gi,uber
cô].atina/Es TeI.: 3721-8066

CEP. : 29.1O2-J1,2

c*tnafueUotn
Àssessora Jurldtcâ

OAB-ES 14.M6

7

77, capr:xI
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PREFEITUBÀ DE COI.IATINÀ
PROCURÀDORTÀ MUNICIPÀL

Art. 77 ,
Muni cipa 1

1I , \\c", da Lei
n. " 3. s41 /7990) ,

Orgânica do Municipio de Colatina (Lei
in verbis:

AzX. 77, § 7
Leis qtoe:

São de ioicíaXiwa privada do Prefeito ltfrza.icipaL,

IZ - DisE o.nlram sobre:

c) Ctiação, eatrlotruteçáo e atribuições àzs
e órgãos da A&ioistzação Ptiblica tttuaic.ipaT.

SecreXazias Lfitaicípais

Ainda, prevê o Art.
de Colatina (Lei Municipal n

99, :II , da Lei Orqânica do Município
" 3-541 /1990), in verbis:

Art. 99 - C%)eXe P.ÍiçaLivameBte ao Prêfeíto ,,tulo.íc,iF et:

II - Exe!Íc'eÍ | com o aaxílio dos Secretátios M'ta.ícipais, a direção
superior da afuínisXração mtzaicipaT.

lmporta destacar que a respeito do tema, decidiu o Supremo
Tribunal Eederal, em sede de Repercussão Geraf (Tema 917), que "há
vicio de iniciativa de Lei, em dêcorrência de interferêncía êntre
Poderes, na hipótese de propositura por pa.rl_amentar ]oca1, quando
tratar (I) da estrutura ou atribüição de órgãos do Executivo, ou(II) dlspuser sobre o regime juridico dos servidores púb1icos.

Neste sentido, o ?ribunaf de Justiça do Estado de Sãopau1o, em recentes decisões exaradas em sede de Control-e
Concentrado de Const ituci onalidade de Leis Municipais de
iniciativa parlamentar com objetoi semelhante ao da proposiÇão tem,
reiteradamente, se manifestado pela inconstituciona f idade de tais
normas, por entendê-las ofensivas ao principio da Independência
dos Poderes.

Ve j amos :

"DIRETA DE INCONSTÍTCTCTONALÍDADE. .Lei a" S.dZg, de 3O.O4.2Otg, dê
Taubaté, çflte " disg»õe sobre a obrigatoz,jed.ade de divuJ,gaçáo de
Tistagens de E>acie,,tês (fue ag'o,eÊd.am por co'.sultas coo médicos
espec.iaTistas, e*et ea e cirtzzgias aa teda pítbJ-ic,a de saúde
launicipaT de Taubaté,,. (7) vrOLAçÃO À INIC],]ATI. DO poDER
E]@CAIZVO: Ocorrêdcia. C%reXe : p'iwatiwao,eate ao A]caide apropositura de texto Do atívo voltado à ozgaa,ização e
fu,,lcíoaamento da a&inisttação úuaic,j, al no caso, d.as ati"idadês
47, XIX, "a", e 744, Xodos da CE,/Sp; a:-t. 62, g 2", II, e

D.2,
, c/e

Àv. ÃngeJ.o ciuberti, n. 343. Bairro Esplanad.a - CEp.: 29.102-7L2
3

Cristi#>4nebcta
Assessora JurÍdlca

oA&.ES l4tNO

I
Colatinai/Es - tel.: 3721-A066
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PREEE I:TUR,A DE COLAÍINÀ
PROCT'BâDORIÀ MT'NIC I PÀÍ,

I 4 ambos da R/ I I Temd t7 97 7 da ReI)eÍ cl:rssaoart VI a
Get 7) (2) 1/|dT,J|ÍERAçà.O â PRTUACTDADEftNrTMT,DADE NS PACIENTEs Nãoa
con}.ecamen to Tryossib ZI L dade de exalie da tege de aI ega7adade êa

ede de ação objetí va Carêncaa de 7-t teres§e adequaçao f7agrarltes
ORQMENTÁRTA(ait 4 I 5 vÍ ,seg ris NCPC) (3) FAT,TA DE PREVI sAo

ESPECÍFI CA Desc abi-:oeato iÍão ê id cofrsxi tuc1-onaT a I ea qtle atLcl u.1

t oÍçaa,en to útaacípa7 aoro'al- sê!t indi caç o de foa te degas os no
te1- ern coz7Xi aparXida o1:, cofr seu aPon tarlêa to geaéraco Dou inacus o

j L sprrad'êac7-a do sTE e de .s ta Cortê AÇAO PROCEDENW TJ PEÍ
D t de I nC on S t l_ t uC l- ona 1 .l_ da de 2 1 1 9 9 1 9 1 2 0 1 9 I 2 6 0 0 0 0I I e a
Rel-ator: Beretta da Sifveira;Órgão Especial; Data do Julgamento:
09/10/2019\.

AéO TT'CÍONALTDADE LeL MrnicipaI II 2 56I de 6
DÍRETA DE TNCONSTT

de j,aÂho de 2 o 7 7 di spoado sob Íe. a obz:.gaLoried.ade da divu7gaçao
ageardaadoea s )- ti o el t ÍODL co ofi cial de 1 s tagêD,s de Paca etttes

co,,sultas com esPecíali dades exafres e CL tuzgaas 11a rede Pfu7L ca

de úde do Mütícípi o vícao de 7-nLcL a ti va I nocor.rênc1-asa
Ini c a t L ve 1_egi .s7ati va CO'ECETI ReceD te oÍaeÍttação do EçT Suprao

L

TÍibuna7 Eedêr.aI Organi2 ção atuinis tr a tL va Cabe ao Exe CExivo a

tão afuia.i tr a t L va DesrespeiXo ao Pi Lt7.Cíp7.o corts ta tucaonaT dages s
de tuiD.7.s traçao e sqPaÍaç o dos poderes Afron ta aresEZÍA a

ti XuCLODAL ( Xs 5 4 7 aicT- so xrv 74 4 da
PÊecel tos co'Is s AZ
Co,,.s x tul,ça .E,s dua7) Eon te de êus tei o ÂusencL a de iaã; ação OEo
índ-í ca nao tofra a aoTfr.a 3-n ons ti üucZonal Podeadocaçao gede Ía

ul sue iaexequ,i-bí7I dade Para o Elesmo exêr L cL o.res taÍ aPeDas E.E

P ceden te do C órgão EsPec .r,al ba cotuo do Pre toÍa Excelsie s
B 2 4

Açã procedea t TJS P D t T e t a de I n C on St l_ t uC 1 ona I a da de 2 2 6 2o ê
5 0 . 2 018 . 8 . 2 6 . 0 0 0 0 ; Rêl-ator: Eva
Data do Julgamento: 24/O4/2019) .

r :- S t o do S S ant o órg a o E pe C t a I

06/06/2018) .

o Giu.bêrti , n. 343 , Bairro Esl)lanada -
- 'T.1. , 3727-ao66

ceP. 'i 29 .702-7].2
ndhr

CristinY,{rrebola
Assessora Jurldlca

oAB-ES 14.0tm

I

,
r
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PREFE I TT'R;À DE COLÀTINA
PROCT'R;ADORIÀ MI'NICIPàI

Dessa feita, êntendo que o Projeto de Lei n." 025/2022, de
f1s. 03/04, por apresentar o vício de iniciativa acima apontado,
possui inconst i tucionalidade formal, expondo assim obstácufo
insuperável para sua regular tramitação.

Diante ao exposto, opino pelo veto totaf do presente
projeto de 1el, por conter vicio de incompetência e iniciativa,
caracterizando sua inconstitucionafidade formal.

Por fim,
Juridico possui.
envolvidas, não
conclusão fina1.

cabe rêssaltar
caráter apenas
vinculando os

que a emissão do presente Parecer
opinativo às matérias j uridicas
vereadores à sua motivação ou

Eo
em 10 (dez)

Parecer Jurídico,
fol-has.

o qual submeto a autoridade superior

Col-atina, 03 de março de 2.022.

cri st na Àrr
consultora Jurídica
Matricula a. 007667

oÀB,/ES 14.046

I

t

Àv, Ânge1o ciuberti. n. 343, Bairro Esplanada - CEp.:
colatina,/Es - TeI.: 3727-A066

29.702-7L2
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rffij PREFEITI,JRA MI,JNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA.GERAL DO MUNICIPIO

o precitado oficio foi protocolado no dia 23 de fevereiro de 2022, conforme ca-

rimbo inserto no frontispício do processol(fl. 02)'

A Diretora Jurídica Franciane Ferreira souza, pelo despacho de fl. 10, distribuiu

RATTFTCAÇÃO COM ACRÉSCIMO

o processo à consultora Jurídica cristina Arrebola, que, a seu turno, emitiu o parecer

de fls. 11-í5, consignando o seguinte:

Av. Angelo Giuberti, no 343, Bairro Esplanada,
CEP 29.7\2-712,Íelefone no (27) 3177

Colatina/ES
-7000

Processo no:004322t2b22. t:'

Origem: Câmara Municipal de Colatina..,
Assunto: Encaminhamento.

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, pelo Ofício CMC no O37DO22'

encaminhou à prefeiturf do Município ó eroleto de Lei no 02512022, aprovado na

sessão ordinária do dia 'í4 de fevereiro de 2022, o qual "dispõe sobre a inexigibilidade

de comprovante de vacina (imunização contra a covlD-19) para o acesso a todos e

quaisquer lugares e serviços públicos, b.êm coúo estabelecimentos públicos ou parti-

culares no âmbito do Município de Colatina [...]" (As. 02-08).

[...] partindo do julgamer$o do MinistÍo Alexandre de Moraes, no julgamen-

iô áànopr 67i- sTí ô qual estabeleceu que com relação à proteção e

àefesa da saúde, a CF/88 consagra a existência de competência concor-

i"niáãnir" a Uniâo e Estados/DF para legislar, permitindo aos Municípios

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, entendo que

náã ómpete ao 
-Município de colatina/ES legislar primariamente sobre o

tema Ào Estado do Espirito Santo, ainda mais de forma diferente ao que

dispóe a Portaria no 02Ó:R/ES, de 28 de janeiro de 2022'

Qualquerentendimentodiferente,nomeuentender,caracterizariainconsti-
túcionalidade formal, visto estar o Município usurpando-competência le-gis-

Étit^ G náo esta entra as previstas pela Constituição Federal de 1988'

Dessa forma, com rela$o à competência legislativa, entendo que I Pro1g-

t" oã r"i n" ó25t2o22, áe fls. 03lol, encontra-se irregular, existindo impedi-

mentoparaqueoMunicípiodeColatina/Eslegislesobreamatériatrata-
àa, viú inexistir legislação federal ou estadual versando sobre o assunto'

ããi"nto seguir, atdaispbsição em contrário, o que determina a Portaria no

O2O-R/ES, de 28 de janêiro de 20221.-.1.
::

No que diz respeito a íniciativa para a propositura do.Projeto de. Lei no

2o'lt2}2'l [src] ápresentàdo às fls' 03/05, entendo também haver algumas

ôonsideraõôeà a destacár. 
-D'o/ \

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GÊRAL DO MUNICIPIO

A inciativa das Leis Complementares e Ordinárias pode ser
pela Câmara Municipal de Colatina/ES, conformê inteligência
caput, da Lei Orgânica do Município [...].

Porém, o vereador podê instituir programas no âmbito municipal, mas não
pode fixar obrigações oú fixar despesas para o Poder Executivo.

,

O presente projeto de lei prevê obrigaçôes diretas ao Poder Executivo, tais
como.autuação do infrator (§ 1", do Art. 1o), aplicação de multa pecuniária
administrativa (§ 30, do Art. 10 e Art. 30) e regulamentações posteriores (§
40, doArt. 'lo e Art. 3o). t,

Dessa forma, entendo que o Projeto de Lei no 02512022 apresentado às fls.
03/041 viola diretamente a inciativa legislativa privativa do Chêfe do Poder
Execútivo, conforme dispõe o Art. 77 , ll, "d', da Lei Orgânica do MunicÍpio
de Colatina [...]. :

Diantg do exposto, oping pelo veto total do presente projeto de lei, por con-
ter vÍcio de incompetência e iniciativa, caracterizando inconstitucionalidade
formal.

Para além dos argumentos alinhavados pela parecerista, hei por bem acrescer

outro, que, outrossim, conduz à necessidade de veto ao Projeto de Lei no 02512022.

;

No dia 09 de março de2022, foi publicada no Diário Oficial a Lei no 9.818, do

Município de Mtória, versando sobre a "inexigibilidade de comprovante de vacina

(imunização contra a covlD-19) para o acesso a todos e quaisquer lugares públicos,

bem como estabelêcirnentos públicos ou particulares no âmbito do município [...]".

com ressalva do que fora vetado, os artigos da Lei no 9.81812022 são idênti-

cos aos do diploma em apreço, lifteis:.

Art. 1o Determina expressa vedação à exigibilidade de vacinação contra a CO-

VID-19, bem como de sua respectiva comprovação, não podendo a êsta ser

condicionado o acesso aos locais públicos e estabelecimentos públlcos ou

particulares no âmbito do Município de Mtória, neste Estado.

§ 1" VETADO.

§2oVETADO. 
.

§ 3" VETADO.

§ 40 VETADO.

Art. 20 O disposto nestajlei abarca inclusive o direito dos pais e responsáveis
de matriculaiem seus filhos regularmente em instituições de ensino, esporte e

c}o
§

77
És

Av Angelo Giuberti, no 343, Bairro Esplanada, Colâtina/Es
CÉP 29.7O2-712,Íelefone no (24 3177-7000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO

lazer públicas ou privadas sem que lhes seja exigida a comprov
zaSo do menor ou pessoa sob sua guarda/tutela.

Art. 30 VETADO.

Art.40 Esta Lei entra em vigor na data dê sua publicação.

Ocorre que a Procuradoria-Geral de Justiça, no dia 10 de março de 2022, cui-

dou de ajuizar açáo direta de inconstitucionalidade com pedido cautelar em face da

Càmara Municipal de Mtória e do Prefeito de Vitória (processo no 5001912-79.2022.8.

OS.OOOO), sustentando haver incompatibilidade formal e material entre a Lei no 9.818/

2022 e a Constituiçâo do Estado do EspÍrito Santo.

Em 11 de março de 2022, o Desembargador Telêmaco Antunes de Abreu Filho

deferiu a medida cautelar pleiteada pela Procuradoria-Geral de Justiça, suspendendo

,,imediatamente, com efeitos ex nunc, a vigência da Lei no 9.818, publicada no dia 09

de março de 2022, do Município de Vitória, até o julgamento definitivo do mérito" da

ação direta de inconstitucionalidade.

[...] a lei municipal ora impugnada, ao flexibilizar as.medides indiretas de

vaóinaçao compulsória na cidade de Vitória, permitindo o acesso de pesso-

as não vacinadas a locais públicos e estabelecimentos públicos ou priva-

dos, contrariando sem qualquet rczáo as normas estaduais que discipli-

nam o tema, acaba que coloca em grave risco a ordem e saúde públicas,

frustrando não apenas o plano de contenção do COVID-19, mas também o

planejamento da adminisiração dos leitos de UTI espalhados pelo Estado

t. 1.

Ponderando-se, portanto, as questôes em debate, o conflito entre as nor-

mas só pode ser'solucionado mediante a prevalência da saúde da coletivi-

dade e, não há dúvidas, que o passaporte vacinal é um elemento relevante

no combate à pandemia, inclusive, com o estímulo à vacinação pela popu-

lação local.

Defronte tal quadra, não é plausível sancionar um projeto de lei natimorto, por-

quanto, ainda que passado pelo crivo do Poder Executivo local, convolando-se assim

em lei, inexoravelmente, seria objeto de uma açáo direta de inconstitucionalidade - tal

como aconteceu com a Lei n.9.818/2022 do Município de Mtória -, tendo sua eficácia

suspensa pêlo Tribunal de Justiça do Espirito Santo.

Av. Angelo Giuberti, no 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES
CEP 29702-712,TeteÍone no (27\ 3177-7OOO O

No decr.sum, o magistrado assentou que:

*wz+
|YÁI'.w7/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA.GERAL DO MUNICIPIO

. Ante o exposto, ratifico o parecêr de fls. í1-í5 com acréscimo argume

recomendando ao Exmo. Sr. Prefeito que, por razões jurídicas, vete o Projeto

no 02512022.

Ao GAPRE, com urgência, para deliberação superior.

ES

de Le

Colatina/ES, 17 de março de2022.

Geníc alia Filho
Procurador-Geral Adjunto

OAB/ES no 32.368

Av. Angelo Giuberti, no 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES
CEP 29.702-712,TeleÍone no (27) 3177-7000
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Ministério Público do Estrdo do Espírito Santo

GabiÍlete dâ Procur.dorr-Gêral de Justiçâ

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR.PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A PROCURADORÂ-GERAL DE JUSTTÇA Dd MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

ESpÍRITO SANTO, com espeque no aÍ. 29, inciso I, da Lei Federal n.8.625193; art. 30, inciso XVI, rla

Lei Complementar Estadual n. 95197 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Espírito Santo);

no art. I12, inciso III, da Constituição do Estado do Espírito Sânto; e no aÍt. 168 e seguintes do Regimento

Intemo do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do,Espírito Santo (RI/TJES); vem, respeitosamente, à

elevada presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÁO DIRI,TA DE INCONSTITUCIONALIDÀDE
(com pedido de suspensão liminar do âto normativo impugnado)

em face da Lei n. 9,818, de 08 de março:!q2(U12, promulgada pela Câmara Municipal de Vitória (após

sanção parcial do Prefeito), quLe "Dispõe sobre a inexigibilidade de comprovante de vacina (intunizaçào

contra a COVID-|9) para o acesso a todos e quaisquer lugares públicos, bem como eslabelecimenlos

públicos ou particulares no âmbita do munícípio de I4tória/ES', o que faz pelos fundamentos â seguir

aduzidos. )

1. BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Foi apÍesentâdo, em 06 de outubÍo de 2021, o Projeto de Lei n" 17412021, de autoria do Vereador Cilvan

Aguiâr Costa, convertido, em 08 de março de 2022, na Lêi n' 9.818, publicada no dia 09ie-rnarçg-de

2022 no Diâi.Lo Oficial do Município de \4tória/ES, já Froduzindo imediatamente os seus efeitos,

segundo consta do art- 4'. Referido ato normativo "Dispõe sobre a inexigibilidade de comprovante de

Num.2263786 - Pág
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vacina (imunizaçõo conlra a covlD-|9) para o acesso t rodos e quaisquer lugares públicos, bem como

estabelecimentos priblicos ou particulares no àmbito do município de Wtório/ES', sancionada com vetos

pelo Chefe do Poder Executivo.

Confira-se a redação da norma:

Art. l' Detemina expressa vedação à exigibilidade de vacinaçâo contra a

COVID-l9, bem como de sua respectiva comprovação, não podendo a esta ser

condicionado o acesso aos: locais públicos e estabelecimentos públicos ou
particulares no âmbito do Município d€ Vitória, ueste Estado.

§ r' VETADO.
§2. VETADO.
§3' VETADO.
§4" VETADO.

AÍ. 2" O disposto nesta Lei abarca inclusive o direito dos pais e responsáveis de

matricularem seus filhos regularmente em instituições de ensino, esporte e lazeÍ
públicas ou privadas sem que lhes seja exigida a comprovação da imunização do

menor ou pessoa sob sua guarda/tutela.

Art. 3' VETADO

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Como é de conhecimento notório, a sociedade brasileira viu, nos últimos meses, a pandemia do novo

coronavírus atingir um quadro extremâmente grave e complexo em decorrência da circula(ão, em

território brasileiro, da variante Ômicron, responsável pelo maior pico de casos regístrados em toda a

história da pandemia, dada a sua câracterística de maior transmissibilidade, muito superior à cepa original

do vírus Sar-Cov-2-

A grande inteÍação social observada em território brasileiro no Íinal do ano passado e início do ano em

curso manteve a taxa de transmissão do vírus em patamar elevado, contribündo, infelizmente, para o

surgimento de novas vâriantes do novo coronavírus com maior potencial de infecção, caso da subvariante

8A,2, tida por mais agressiva. Tudo isso conduziu o Brasil - e, por óbvio, o Estado do Espírito Santo - â

uma quarta onda de contaminação, marcada pela transmissão comunitária galopante da variante do novo

coronavírus, o que aumentou a necessidade de atendimento médico e de intemâção em UTI, além de

pressionar os demais fatores que balizam a confecção da matriz de risco.

Conforme entrevista coletiva concedida pelo ilustre Secre!ário de Estado da Saúde[!], atualment€, o

Estado do Espírito Sânto pâssa por uma "queda sustenlada" do número de infectados, intemações e

Num. 2263786 - Pág

Em função desse cenário, o sistema de saúde passou por um período de grande pressão devido ao aumento

exponencial de novos casos de COVID-l9. Não foi incomum ver prontos-socorros das redes pública e

privada superlotados.
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óbitos. Entretânto, há o receio de que a subvariante da Ômicron, chamada de BA.2, que já circula no

Brasil, conduza a uma nova onda de infecção, resultando em nova elevação da taxa de trânsmissão do

vírus, fato que, se não for controlado por meio de umà política pública que incentive a vacinação, poderá

colapsar o sistema de saúde, levando ao esgotamento das vagas de leiios nas unidades de tratâmento

inknsivo (JTf).

Segundo o Instituto Butantan, só a imunização coletiia pode controlar a pandemia[2]. Daí a imponância

de iniciativas legislativas que busquem incentivar a vacinação por meio de medidas indiretas que reforcem

o caráter compulsório e obrigatório da imunização. Infelizrnente, a lei impugnada anda na contramão das

evidências científicas que propagÍrm a eficácia e indispensabilidade da imunização em massa para cessaÍ a

circulação do novo coronavírus. Nessa medida, atenta conha o direito à saúde.

Graças à imunização de parte da poputação, não se observou em relação à variante Ômicron a mesma

letalidade que se teve no período ant€Íior à aplicação ü vacina. Sem a imunização, milhares de vida

teriam sido ceifadas. A vacina salvou muitzs vidas, o que reforça a sua indispensabilidade para conkole

sustentado da pandemia.

Atenta a tal comando normativo, e mirando à preservação da integridade fisica e vida da população

capixaba - em autêntica Àtuaçâo preventiva €miprol da tutelâ da saúde pública coletiva -, a

Secretaria de Estado da Saúde (SESA), alicerçada nos dispositivos constitucionais encartâdos no art. 23,

inciso II, art. 24, inciso XII, e art. 196, da CR r88, editou a PoflLaf,ie..lsEülJJ0zL& de 28 de janeiro de

2022 (qte inseriu os aÍtigos 2'-A e 2'-B na Portaria SESA n. 0l 3-R, de 23 de janeiro de 2021), através da

qual institucionalizou, em território capixaba, a exigência do passaporte vacinal como condição de

ingresso em estabelecimentos privados e públicos elencados em seu Anexo I.

Eis o teor normativo de tal diploma infralegal

Art. 2"-A Apenas pessoas com o esquema vacinal atualizado contÍa a COVID-19
podelão acessar e permanecer nos estabelecimentos c nas atividades elencadas no
quadro referente ao nívêl de risco muito baixo do Anexo I desta Portaria.
(Alterado pela Portaria N'020-R, de 28.01.2022)

§1o A exigência do caput não se aplica às pessoas que não compõem o público
elegível para recebeÍ a vâcina contra a COVID-Ig, tais como as faixas etárias em

ES

Antes de prosseguir, é importante esclarecer que o ârt. 4o, incisos I e II, do Decreto Estâduât n. 4.636' de

19 de abril de 2020, estabelece, textualmente, que as medidas qualificadas e as ações emergenciais

previstas para os níveis de risco baixo, moderado e alto devem ser disciplinadas por ato do Secretário de

Estâdo da Saúde (por meio de portarias), reservando-se ao Chefe do Poder Executivo Estadual a

competência..pâra editâr decreto visando disciplinar as medidas que deverão ser aplicadas no nível

extremo. Tal comando foi reiterado, com algumas nuarces, no aÍ. 2", §3', da Portaria SESA n. 013-R, de

2! de janeiro de2021, e to aÍt.3", §6', inciso IV, dâ Portaria SESA n. 171-R, de 29 de agosto de 2020.

I
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qu€ a vacinação não é Íecomendada e aqueles individuos que pos§rcm

contraindicaçào à vacina, comprovada por laudo emitido por profissional médico.

§3'Rccomenda-se que os organizadores de eventos amadores, de qualquer úpo,

sejam esportivos, sociais, passeios, excurões, romarias, cavalgadas ou outros,

exijam dos paíicipantes o comprovante de vacinação. (Portaria N' 210-R, de

23.10.2021\

Art. 2"-B Para fins do passaporle vacinal, será admitido o acesso e permanência

nos estabelecim€ntos e atividades elencadas nesta Ponaria a quem apresentar

esquema vacinal atualizado e sem ahasos, de acordo com o periodo de aptidão ao

recebimento da 1", r, 3' e 4' doses.

§l'Será considerado atraso de esquema vacioal:
I - 56 (cinque[ta e seis) dias após o recebimento da 1" dose da Coronavac;

II - 98 (noventa e oito) dias após o recebimento da l" dose da Pfizer ou da

Astmzeneca;
III - t4O (cento e quarentâ) dias após o recebimento da 2" dose de qualquer

imunizante, incluindo a dose única da Jansen; e

lV - 150 (cento e cinquenta) dias após o recebimento da 3'dose de qualquer

imunizante, aplicável aos imunissuprimidos.

§/ As regÍas estabelecidas neste ato, serào automaticamente aplicadas à

configuração do passaporte da platafoÍma "Vacina e Confia" (disponível em

vacinaeconfi a.es. govbr)

§3" Todos os cidadãos com esquema atualizado, mesmo que vacinados com única

dose, terão passapoÍte livre para ac€sso aos ambientes restritos a pessoas

vacinadas.

§4" Quem por motivo de infecção recente estiver impedido de atualizaÍ seu

esquema vacinal, não terá vedações parir acesso ao§ ambientes restÍitos a

vacinados desde que comprovado esse motivo por meio de documento.

§5'O passaporte vacinal será aplicado às idades pediátricas aptas conforme Plano

Nacional de OperaÇionalizaçào da Vacinsção contra a Covid-I9 - PNO a partir do

dia 15 de março de 2022 (1" dose), aplicadas as regras previstas no § l" quanto ao

atraso das demais doses.

§6'Caso o cidadão não tenha cadastro na plataforma "Vacina e Confia", poderá

ser aceito comprovante do aplicativo "ConectSUS" do Ministério da Saúde ou o
caÍão de vacinação fisico expedido por serviço de saúde desde que permita

verificação da autenticidade por plataforma web.

O Município de Vitória, entretanto, não se atentou para os limites constitucionais que legitimam a sua

atuação (supletivâ) parâ dispor sobre proteção e defesa da saúde (aÍ. 24, inciso XII, da Constituição da

República), invadindo, inadvertidamente, a competência legislativa do Estâdo do Espírito Santo, por meio

da edição de ato normativo local cujas regrâs contrariam expressrmente medidas sanitárias e sociais

preconizadas pelo ente estadual.
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As disposições da Lei municipal ora combatida já estão produzindo regulares efeitos desde o dia de

publicação, em 09 de março de 2022, o qte implica dizer que a exigência do passaporle vacinal 'tale em

todo o território esladual, excelo em Wtória, o que soâ absurdo dada a gravidade da pandemia e de seu

impacto sobre a rede púbtica de saúde gerida pelo Fstado do Espírito Santo, além de configurar clara e

manifesta desobediência à jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal que, em sede de

controle concentrado e difuso, vem recoúecendo a constitucionalidade da previsão legal de vacinação

obrigatória e compulsória, o que inclusive foi objeto de repercussão geral, no julgamento do ARE n'

l-267.879 (Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em l7ll2lZ020, PROCESSO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL. MÉRITO DJE-064 DI\TULG 07.04-2021 PUBLIC 08-04.

2021), com a fixação da seguinte tese:

"É constitucional â obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,

registrâdâ em órgâo de úgilância sanitária, (i) tenha sido incluída ro
Programa Nacional de Imunizações, ou (ii) t€nha sua aplicação obrigatória
determlnada em lei ou, (üi) seja objeto de d€terminâção da União, Estado,
Distrito Federal ou Município, com bâse em consenso médico-cientíIico. Em
trfu câsos, não se caracteriza úolação à liberdade de consciência e de

co[vicção filosóffcâ dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder
familiâr."

Na ocasião, deliberou o Supremo Tribunal Federal quá

"[...] 3. A liberdade de cônsciência é protegida constitucionalmente (art. 5', VI e

VIII) e se expressa no. direito que toda pessoa tem de fazet suas escolhas
existenciais e àe viver orseu próprio ideal de vida boa. É senso comum. porém.
que neúum direito é absoluto, encontrando seus limites em outlos direitos e

valores constitucionais. No caso em exame, a liberdade de consciência precisa ser
ponderada com a defesa da vida e da saúde de todos (arts. 5'e 196). [...]
4. De longa data, o Direito brasileiro prevê â obrigatoriedade da vacinaçâo.
Atualmente, ela está pÍevísta em diversas leis vigentes, como, por exemplo, a Lei
n' 6.25911975 (Programa§acional de Imunizações) e a Lei n' 8.069/90 (Estâtuto
da Criaoça e do Adolescente). Tal previsão jamais foi reputada inconstitucional.
Mais recent€ment€, a Lei rf 13.97912020 (referente às medidas de enfrentamento
da pandemia dz Covid-lp), de iniciativa do Poder Executivo, instituiu comando
na mesma liúa. S. É legitimo impor o caráter compulsório de vacinas que tenha
reÊisbo em órgão de vigilância sanitária e em relâção à qual exista consenso
médico-científico. Diversos fimdamentos justificam a medida, entre os quais: a) o

Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo conra a sua

vontade (dignidade como valor comunitário); b) a vacinação é importante para a

prot€ção de todâ a socieúide, não sendo legítimas escolhas individuais que afeteÍn
gravemente direitos de terceiros (necessidade de imunização coletiva). [...]"

I

Da mesma forma, a Corte Supreqra, ao julgar conjuntamente as ADr§-E:-6§86 (ADI 658ó, Relator(a):

RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em l7ll2/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

063 DTVULG 06-04-2021 PUBLIC 07-04-2021) e i'6.587 (ADr 6587 PROCESSO ELETRÔNICO

TIJLG-17-12-202O UF-DF TURMA.TP MIN.RICÂRDO LEWANDOWSKI N.PÁG-23I DJE-063

D[VULG 06-&l-2021 PUBLIC 07-04-2021), reoonheceu z cons{ttucionalidade da vacinaçào
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C) aresto restou assim ementado:

"(A) a vacinação compulsórià não significa vacinação forçada, por exigir sempre

o consentimento do usurírio,' podendo, contudo, ser implementada por meio de

medidas indiretas, as quais compreendem, dentre oukas, a restriçâo ao exercício

de certas atividades ou à freqüência de determinados lugares, desde que previstas

em lei, ou dela deÇonentes, e (i) tenham como base evidências científicas e

análises estratégicas pertinentes, (ii) veúam acompaúadas de ampla informação

sobre a eÍicácia, segurança q contÍaindicaçõe§ do§ imunizânte§, (iii) respeitem a

dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas; (iv) atendam aos

crirérios de razoabilidade e proporcionalidade, s (v) s€jam a§ vacioas distribuidas

universal e gratuitamente; e (B) tais medidas, com a§ limitações expostâ§, podem

ser implementadas tanto pela União como pelos Estados, Disrito Federal e

Municipios, respeitadas as rospectivas esferas de competência."

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTÍTUCIONALIDADE. VÀCINACÃO
COMPULSóRIA CONTRÁ A COVID-19 PREVISTA NA LEI 13.97912020.

PRETENSÃO DE ALCANCAR A IMUNIDADE DE RE

VACINAÇÃO FORÇADA. EXIGENCIA DE VIO CONSENTIMENTO
INFORMADO DO USUARIO. INTANGIBILIDADE DO CORPO HUMANO.
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA.
INVIOLABILIDADE DO DIREITO À VIOE, ITNTNOADE, SEGURANÇA,
PROPRIEDADE, INTIMIDADE E VIDA PRIVADA. VEDAÇAO DA
TORTURA E DO TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE.
COMPULSORIEDADE DA IMUNIZAÇÃO A SER ALCÁNÇÂDA
MEDIÂNTE RESTRICóES TNDIB.EIA§. NECESSIDADE DE
OSSERVÂNCT,{ DE EVIDÊNCIAS CIENTTFICAS E ANÁLISES DE

INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS. EXICÊNCIÂ DE COMPROVAÇÃO DA
SEGURAN.A E EFICÁCIA DAS VACINAS. LIMITES À
OBRIGATORIEDADE DA IMUNIZAÇÃO CONSISTENTES NA ESTRITA
OBSERVÂNCA DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS.
COMPETÊNCIA COMIIM DA I.,NIÂO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E

MI-,TNICÍPIOS PA-RA CUTDAR DA SAÚDE E ASSISTÊNClA PÚBLICA. ADIS
CONHECIDAS E ruLGADAS PARCIALMENTE PROCEDENTES. I _ A
vacinaçâo em massa da população constitui medida adotada pelas autoridades de

saúde pública, com caráter preventivo, apta a reduzir a morbimortalidade de

doenças infeciosas transmissíveis e a provocar imunidade de rebaúo, com vistas
a proteger toda a coletividade, em especial os mais r,rlneráveis. II - A
obrigatoriedade da vâciíação a que se refere a legislação sanitária brasileira nâo
pode contçmplar quaisquer medidas invasivas, aflitivas ou coativas, em
decorrência direta do direito à intangibilidade, inviolabilidade e integridade do
corpo humano, afigurando-se flagrantemente inconstituciona[ toda determinaçào
legal, regulamentar ou administrativa no sentido de implementar a vaÇinação sem

o expresso consentimento informado das pessoas. III - {pi9y!g[g-dc-yagi!gçéa
obrigatória, excluída a imppqlçiio-detagilgcão forcada,g[lgura-se legítima,
desde que as medidas às quais se sujeitam os refratários observem os

critérios constantes da prsplla Iei-LL9f22020,lspleü!§eEgrle-Essjrcisasl,
IL e lU do § 2" do art. 1", a sâber, o direito rà informac6g, à âssbtênciâ
familiar, ao tratamento gràtuito e"aiula,:o-lpletqlesngito..làjlgnidade. aos
dlreltos humânos e às libêrdades fundamentds das p&§seas:, bem como os

nrllcípjos darazqahilirladsedÀp-rsp4[§ioreMêde, de forma a não ameacar
a integridade fÍsica e mprâl dos recalcitrantes. IV A competência do
Ministério da Saúde para i-coordenar o Programa Nacional de Imunizaçôes e

definir as vacinas integrantei do calendário nacional de imunização não exclui a
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§

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para estabelecer
profiláticas e terapêuticas destinadas a enfrentar a pandemia decorrente do novo
coronavirus, em âúbito regional ou local, no exercicio do poder-dever de "cuidar
da saúde e assistência pública" que lhes é cometido pelo art.23, II, da

Constituição Federal. V - ADIs conhecidas e julgadas p3lgiâhÊIlg
plossdÉIlÊLpala_§aDfelflhlgpl:elÀçao conforme à Consti ,
IlI,j, da Lei 13.97912020, de maneira a estabelecer quc.:_(A)_ê_yasj!ÂçEo
(omp-ul§!ifi!L-!-õa__§jgniíica vacinação forçaÍla,-pjl---r]dgir sempjc---o
consentimento do usuário,_pjIl§lde, cotrtudo, ser implcltlg-úedê-pjl_lqelg_de

edidas itrdiretas,-3§juais complcgEdcE, dentre outrâs, â restrição ao
erercício de certâs âtiüdsdes ou à frequência de determipados lugarcE, desde
que p-Igy!sgsL!!!-Ie!, ou dela decorrentes,slDlslau-coaoo_basç-cy
cientííicas e análises €strâtéCtlelpl$rcúe§,JtD-JgEnalo-açoDpa!-hêda§-de
8.D[@, segurança,l-ro![rai.!!.dicaç.õ9 lo§
imunizantesJiü)-IespdIcpjl[gnidade hBmana e os direitos fundâm€ntâis
t!§-pÊssoa§;_Íú) âtendam aos critér prapireianêlidêdg,
L(y)_lÉjâm âs vâcinas distribuídâs universal e gratuitamente;-l-(E)--llei§
medidas- com as limitacões êxDostâs. Dodem ser imDlementadas tanto Dela
Uniâo como pg!o§-E§[Âdo§, Distrito Federal e Municípios, respc.iladas--as

rcspesd!4§jsf€E§--de pl]!êrera. (ADI 6586, Relator(a): RICARDO
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em l7ll2l20L0, PROCESSO
ELETRôNICO DJe-063 Dt\lJLG 06-04-2o7t PIJBLIC 07-04-202r)

Em absoluta contrariedade o nâ contramão das nedidas sanitáriâs que vêm sendo adotadas em

âmbito nacional e chanceladas pelo Supremo TriÚunal Federal, o Município de Vitória infringe a

regra sanitária estadual e estipulâ que pârâ acesso oos estâbelecimentos públicos e privados

localizadas em seu território -'como se o Municípi9 de Vitória fosse uma ilha e tivesse uma fronteirâ

inviolável e não ultrapassável para os Muicípios viánhos e demais regiões do pais - não sêrá exigidâ

comprovação vâcinâ!. A toda evidência, a não exigência de comprovação vacinal não se trata de um

interesse local, e, portânto, não pode destoar dos comdndos sanitários do Estado.

Desde ontem, data a partir da qual teve vigência a lei óra impugnada, o acesso a escolas, estabelecimentos

públicos e privados de Vitória está ocorrendo sem a observância das restrições impostas pelo Govemo do

Estado e SESA, com indevida circulaçâo em ambientá-s fechados de pessoas que não estão vacinadas com

ciclo completo de imunização, desprestigiando, co)Jn isso, o caráter compulsório e obrigatório da

vacinação, conduta legislativa que viola o texto constitucional, na medida em que não observada â

compptência suplementar do enÇ municipal, contribufndo para a propagação do vírus em detrimenÍo da

saúde pública. !

!

Deveras, não sobejam dúvidas que â Lei Municipal q.9.818, de 08 de março de 2022, padece de yÍgio

chêpeda de inconstitucionalldadê formal e material, sendo certo, outrossim, que a sua eficácia coloca

em grave risco a ordem e saúde públicas, uma vez que.flexibiliza demasiadamente as medidas indiretas de

vacinação compulsória na cidade de Vitoria, permitjndo o acesso de pessoas não vacinadas a locais

públicos e estabelecimentos públicos ou privados, contrariando sem qualquer razão as normas estaduâis

que disciplinam o tema. 
:
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Melhor explicitando, de um lado, o ato normativo municipal impugnado revela uma extrapgbçáo da

competência l€gislativa municipal, pois o Município pode, apenas e tâo-somente, suPlementat à

legistação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da constih:ição da República, reproduzido

no art. 20 e an.28, inciso II, da Constituição do Estado do Espírito Santo), mas jamâis contrâriar âs

regras estabelecidas na tegislação estadual editadas pelas âutoridâdes sanitárias estaduais (o

Governador do Esrado e o Secretário de Estado da Saúde - art. 71 da Lei Estadual n. U.0UU71999ttr11, para

o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavirus (COVID-I9) no Espírito

Santo.

Como se sabe, as medidas administrativas e sanitárias necessárias ao enfrentamento eficaz dà pandemia

vêm sendo editadas pelo Govemador do Estado e pelo Secretrário de Estado da saúde, segundo as

discussões travadas no âmbito da Salâ de Situaçáo de ,Emergência em Saúde Pública instituída pelo

Decreto n. 4.593-R, de 13 de março de 2020, que decretou estado de emergência na saúde pública no

Estado do Espírito Santo[4].

Trata-se de estrutuÍa composta por diversos órgãos da Administração Estadual, cujas decisões são tomadas

com base em dados técnicos discutidos por diversos profissionais especializados nas suas respectivz-s

áreas de ahração, além de ser subsidiada por um centro de controle e comando (ccc), integrado, por sua

vez, por órgãos técnicos com expertise em situações de balamidade pública, como é o caso do Corpo de

Bombeiros Militar, Defesa Civil e Vigilância Sanitíria.

AS restrições impostas ao acesso e à permanência de pessoas não vacinadas ou com esqUema vacinal

desatualizado em estabelecimentos € eventos, estabelecidas na Portaria n" 020-R, de 28 de janeiro de

2ID2, editadâ pelo Estâdo do Espíritô Santo, têm por fundamento uma necessidade de ordem sanitárfu,

o que t€m o condão de vincular os entes municipais capixabas, já que, em matéria de ügilância

sanitária e epidemiológica, as administrações locais devem liel observâncir às orientaçóes emânadâs

da autoridade sanitária estâdual, sob pena de invasão de competência constitucionâl alheia, o que

conduz os atos normativos editados com tal vício à inconstitucionalidade.

É fora de dúvida de que o exhavasamento da competência suplementâr recoúecida aos municipios

acarreta, nitidamente, afronta ao prin cipio àt separação e independência dos poderes, cujo preceito, por

reprodução obrigatória, está contido no art. 17 da Constituição do Estado do Espírito Santo, além de

violação ao direito fundamental à saúde, constante do art. 159 da Constituição do Estado do Espíriio

Santo.

Daí a propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade, por meio da qual pretende-se tutelar a

ordem jurídica mediante a obtenção de providência judiáial que declare a inconstitucionalidade da Lei n.

9.818, de 08 de março de 2022, editada pelo Município de Vitória, ante a existência de vício de

inconstitucionalida de formal e material, como será melhôr demonstrado e, se4.
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2. MÉRITO. DA TNCON§TITUCIONALIDADE DO ATO IMPUGNADO.

2.1. Da Inconstltucionalidade Formsl. Extrapolação Da Competôncia Suplementar Do

Município. holaçõo Áo Áa 20 E A,7. 28, Inciso II, Da Constituição EsraduaL

Convém registrar, de início que, em metéria de saúde píü!i§ê, União, Estâdôs e Municípios possuem

competência âdminlstrâtiva comum (art. 23, inciso n, da CR/88151), âo passo que União e Estados

detém competência legislativa concorrenúe (art. 24, inciso XII, da CR-i88t6l), enquanto os Municípios,

competência legislativa suplementar (aÍ. 30, inciso II, da CR/88tI).

Incumbe, assim, à União, a edição das normas gerais Em matéria de saúde pública e a organização de um

sistema único de saúde (SUS), que possui, dentre suas atribuições, a execução de açõe§ de vigilância

sanitáriâ e êpidemiológica (art. 200, inciso II, da Constihrição da RepúblicaH).

Também o ârt. 164 da Constituição do Estado do Espírito Santo elenca as competências do Estado no

Sistema Único de Saúde, além daquelas estabelecidas na Constituição da República e na legislaçâo

complementar, no que se destaca aquela indicada no inciso l, de "ueslg.;emkps-de-sa!1dr-de-liCLlÁrcis

sanitária e Eidemiológica e oulros, em integração covt os sistemas municipais"LI.

No exercício deste mister, a União editou a Lei Federal n. 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para

a promoção, proteção e recuperação da saúde, regulou, em todo o território nacional, as ações e serviços
I

públicos de saúde.

No que diz respeito, especificamente, à organizâção das ações de ügilância epidemiológica e sanitária,

cabe à IJEü1q a defurição e coordenação nacional do listema (aÍ. 16, inciso III, alínea 'c" da Lei Federal

n. 8.080/1990ru) e a execução das ações (art. 16. iniiso VI, da Lei Federal n. 8.080/1990U).

Os Estados, por sua vez, coordenam e, em carátei complementâr, executâm as ações e serviços de

vigitância epidemiológica e sanitíria (art. 17, inciso fV, alínea 'a', alâ Lei Federal n. *.0*rrr 996t12J1, ao

passo que os Municípios devêm âpenâs executar serviços de ügilância epidemiológica e sânitáriâ

(árt. 18, inciso Iv, alínea 'a', da Lei Feaerat n. t.OSO/liss0t!31).

Evidentemente, a execução-doslenalços--dc--ylgilâ4cia epidcrniológice-c-sedtádê-pslo§-I4ulicúlo§
I

deve resp@, exercida pelLUBiôo,-quânto a coordênâção

das-açõcs-c-ds$crviços, exercida pelos Estados.
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Assim, para o enftentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

surto do novo coronavírus (COVID-I9), a União editou a Lei Federal n- 13-979, de 06 de fevereiro de

2020, dispondo sobre as medidas que poderiam ser adotadas no âmbito das ações e serviços de vigilância

epidemiológica e sanitária, dentre elas, a realização ,qoupulsória de vacinaciio e outras medidas

plollláticê§ (art. 3', inciso III, alínea "d").

Muito antes, a Leí r. 6.259, de 30 de outubro de 1975, já estabelecia ser competência do "Ministério da

Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de

carárer abigqoLigi' (art. 3'), sem prejuízo de conferir aos entes estâduais o itoder de "propor medidas

legislativqs complementares visando ao cumprimento das vacinações, obligglólis§-pg-P44e-fu

Bgpglgção, no âmbito dos seus territóios" (ârt. 6'), de observância compulsória "pelas entidadet

federais, estaduais e municipais, públicas e privadas, no ômbito do resPectiyo Eslado" (art. 6', parágrafo

único).

Com base nesse arcabouço constitucional e legal, o Govemador do Estado, através do Decreto n.4.593-R,

6e 13 de março de 2020, declarou estado de emergência na saúde pública no Espírito Santo. A partir daí,

foram editadas pelo Estado inúmeras medidas, como (i) a suspensão das atividades educacionais em todâs

as escolas, universidade e faculdades, das redes de ensino pública e privada (Decreto n. 4.597-R, de 16 de

março de 2020); (ii) suspensão da realização de eventos e atividades com a presença de público (tais como

eventos desportivos, comemorativos e institucionais, shows, feiras, eventos científicos, comícios,

passeatas e afins); (iii) suspensão de atividades de cinemas, teatros, museus, boates, casâs de shows,

espaços culturais e afins; além do estabelecimento, em caráter excepcional e temporiírio, da possibilidade

de trabalho remoto aos servidores públicos estaduais do§.grupos de risco (Decreto n. 4.599-R, de l7 de

março de 2020); (iv) suspensão do funcionamento de academias de esporle de todas as modalidades e de

centros comerciais (shopping centers) (Decrelo n. 4.60q-R, de 18 de mârço de 2020); (v) redução de

circulação e aglomeração de pessoas nos órgãos e entidades da Admidstração Pública, com medidas

específicas voltadas para os servidores públicos (Decreto n.4.601-R" de 18 de mârço de 2020); (vi)

suspensão do atendimento ao público em todas as agências bancrírias, públicas e privadas, da visitação em

unidades de conservação ambiental, públicas e privadas, e do atendimento ao público no PROCON

(Decreto n. 4.604-R, de 19 de março de 2020); (ix) suspensão do funcionamento de estabelecimentos

comerciais, com algumas ressalvas, permitindo-se a venda via delivery (Decreto n. 4.605-R, de 20 de

março de 2020).

Tais medidas tiveram seus prazos sucessivamente prorrogados, além de terem sido estabelecidos

protocolos a serem observados nas atividades que perÍnanecerarn em funcionamento, como, por exemplo:

agências de casas lotéricas (Decreto n. 4.616-R, de 30 dp março de 2020); estabelecimentos comerciais

excepcionados da suspensão de funcionamento e pÍestadores de serviços (Portaria SESA n.058-R, de 03

de abril de 2020); estabelecimentos industriais (PortarÍâ SESA n. 062-R, de 06 de abril de 2020);
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hipermercados, supermercados, minimercados, hoíifrutis, padarias e lojas de conveniência (Decreto

4.632-\ de 16 de abril de 2020).

O objetivo foi reduzir a transmissibilidâde do vírus na comunidade e, portanto, retaÍdâr â progressão da

epidemia (o "achatamento da cirva"), atendendo às recomendações do Ministério da Saúde, divulgadas

no Boletim Epidemiológico 05 - COE Coronavírus, de 13 de março de ZOzOÚ4, com a adoção de

medidas restritivas amplas, com base no plano de ação para medidas não farmacológicas.

Com a edição do Decreto Estadual n. 4.636-R, de 19 de abril de 2020, o Govemador do Estado instítuíu o

mapeamento {9 risco para o estabelecimento de medidas qualificadas para enfrentamento da pandemia,

seguindo, novamente, orientâção do Ministério da Saúde, quando diwlgou o Boletim Epidemiológico ll

- COE Coronavírus, de l7 de abril de 2020[tl], propondo diretrizes para a avaliação do risco em saúde

pública, com o propósito de auxiliar quem for tomar decisão, para que a tome com base em um mínimo de

coerência técnica, mediânte a implementação de medidas de saúde pública proporcionais e restritas aos

riscos em câda momento, com o estabelecimento de comunicação operacional com maior eficiência para

se aprimorar a preparâção e resposta.

O mapeâmento de risco, qué consiste no establlecimento de critérios epidemiológicos para o

enquadramento de cada município do Estado em uminível de risco, entre muito baixo, baixo, moderado,

alto e extremo, em caráÍer crescente de gravidade, com indicação das medidas qualificadas e ações que

deverão ser executâdas pelo Estado e pelos Municípios em cada nível, segundo uma matriz de risco

erigida a partir dos falares ameaça e wlnerabilidadellq.

Os Municípios passarâm, então, a ser enquadrados rios níveis de risco, sendo estabelecidas as medidas

qualificadas e ações a serem txecutadas pelo Estàdo e pelos Municipios em cada nível de risco

(atuaknentÊ, tais medidas estão previstas na Porlaria SESA n. 013-& de 23 de janeiro de 2020, e em suas

alteraçõesllÚJ. I j

Cabe ter pres€nte, neste ponto, por oportuno, qu" unia das medidas sanitárias que derÊ ser observada

pôr todos os êntes federâdos locais, ainda que a sua tlassificação se dê no nível de rtsco muito baixo, é

a obrigaçãg de cxlgi: de seus cidadãos a apreientaçâo de nascep!Íc yê§iEal (documento que

comprovâ o esquema vacinal ahralizado contra a COVID-19) como condição de acesso e permanência nos

estabelecimentos e nas atividades elencadas no Anexb I da Portaria SESA n. 013-R, de 23 de janeiro de

2020, alhures mencionado e transcrito :
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Naturalmente, a vacinação em mâssa da poputação propiciou um cenário menos dramático quando

comparado àquele vivenciado entre meados de 2020 e 2021, viabilizando, assim, a revogação de muitas

medidas restritivas elencadas acima.
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Todas essas medidas foram até agora adotadas pelo.Estado com fundamento na Lei Federal n.

l3.g7gl2120 e seguindo as orientações dirulgadas nos Boletins Epidemiológicos do Ministério da Saúde,

que exerce a definição e a coordenação nacional do sistema de vigilância epidemiológica e saniLíria (art.

16, inciso III, alínea "c", da Lei Federal n. 8.080i 1990)

Mais do que isso, o Supremo Tribunal Federal, em decisões com efeito vinculante e eficácia etga omnes

(art. 102, §2", da Constituição da República), reconheceu, expressamente, a competência dos Estados

em adotarem providências normativas e administrativas para a prevenção e controle da pândêmia,

inclusive a instalação de "barreiras sanitárias" (cf. ADI n. 634UDF, Rel. Min. Marco Aurélio, com

medida liminar referendada à unanimidade pelo Plenário em 15/0412020), âlém de âpontâr a autonomia

dos Estados em determinârem medidâs restritivas à liberdade pârâ â contençâo da transmissão do

virus independentemente de sup€rveniência de ato federal em sentido contrário (imposição de

distânciamento e isolâmento social; quarentena; suspensão de atividades de ensino; Ic§l[içoÉ§-de

comércio, âtividades culturâis e circulâção de pes§oâs; dentre outras), resguardando pâra os

Municípios â compittê!!§la-sgpl€me!úêI (cf. ADPF n. 672nF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, com

medida liminar referendada pelo Plená,'io em 091O4/2020).

Eis excerto da r. decisão proferida na ADPF n. 672 (cujo acórdão que julgou a parcial procedência da

ação transitou em julgado em l0 de novembro de 2020), no que interessa ao objeto da presente

impugnação pela via direta e concenrada:

"t...1 RECoNHENDO E ASSECURANDO O EXERCÍCIO DÂ

COMPETÊNCIA CONCORRXNTE DOS GOVERNOS ESTADUAIS E

DISTRrTÀL E SUPLEMENTÀR DOS GOI'ERNOS MUNICIPAIS, cada

qual no exercicio de suas atdbuições e no âmbito de seus Í€spectivos teritórios,
pârâ a adoção ou manutenião de medldas restridvâs legâlme[te permitidas

durante a pândemis, tais como, a imposição de distanciamento/isolamento

social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio,

atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outÍas;

INDEPENDENTEMENTE DE SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM

SENTIDO CONTRÁRIO, sem pTeJuízo da COMPETÊNCIA GERAL DA
UNIÃO para estabelecer medidas restritivas em todo o território nacional, caso

entenda necessário. Obviamente, â @
normativo espg§lÍtge estadual, distrital ou municipglnode!í-selaoalisgla
irdividualmente [...]"

A resneito do orincinio federativo Êm temnos de nandemia. oonderou ainda o e. Ministro Alexandre de

Moraes no julgamento da referida ADPF que, "em momentos de acentuada crise, o fortalecintento da

união e a ampliação de cooperação entre os três poderes, no âmbito de todos os enles federativos, são

instntmentos essenciais e imprescindíveis a seren utilbados pelas diversas lideranças em defesa do

ínÍeresse público, sempre com o absoluto resLgi ia
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institacional e manutenção da harmonia e indepeaüncia eníre os podcres- que devem ser cada

mais valorizados, evitando-se o exacerbamento de quaisquer personalismos prejudiciais à condução

políticas públicas essenciais ao combate da pandemia de COVID- 19".

Em prol desse federâlismo cooperativo, não deve um ehte federado valer-se de sua competência legislativa

para, às €scancaras, tentar subtrair seus cidadãos de disposição sanitária que, em última análise, visa

tutelar a saúde coletiva da sociedade.

Colocada â questão nesses termos, é indubitavel que o Município de Vitória, ao editar a Lei n. 9.818, de

08 de março de 2022, extrâDilou, a competência suplementar que lhe é conferida pelo art. 30, inciso II,

da Constituição da República, que determina que compete aos Municípios "suplementar a legislação

federal e a estadual no que-cauhei'.

Esse princípio foi previsto expÍessamente nos ârtigos 20 e 28, inciso II, da Constituição do Estado do

Espírito Santo; haja vista que ambos os dispositivos condicionam a atuação municipal à observância dos

preceitos dâ Constituição da República.

Art. 28. Compete ao Município: [...]
II I supls4súêt a legislaião federal e estadual no que couber; [...]

É de se mencionar que o Supremo Tribunal Federal, a exemplo do julgamento do RE n'313.060t1!1,

possui it€râtiva orientâção de que segrmdo a qual "a competência constilucional dos Municípios de

legislar sobre ínleresse local não tem o alcance de estabelecer norrnas que a própria ConsÍituição, na

repartição das competâtcias, atribui à Uniõo ou aos Estados [. .l'.

Assim, ainda que se tÍatasse de competência dos múicípios estabelecer soziúo regras sobre medidas

sanitárias e d€ proteção à saúde, segundo jurisprudência sedimentada do Supremo Tribunal Federal

(Súmula Vinculante n. 38@), pode haver detêrminâção estadual mais rigorosa, como medida
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Art. 20. O Municipio rege-se por sua lei orgânica e leis que adotal obsewados os

principios da Constihrição Federal e os desta Constituição. [...]

Em consonância a melhor doutrina leciona que ao se delimitâr o conceito da competência suplementar dos

Municípios, "as normas advindas d.a supkrflentação:devefi estat de acordo com as regras estadual e

federal, impossibilitando a vigência de lei que contrarie essas normas, O município, ao legislar em

razão da existência de interesse local, não poderá corttrartar o que foi estabelecido nu esfera federal e

estadual. Esta harmonia entre as leis de entes distintos visafortalecer os laços federarivss-U9),
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sanitária restritiva à liberdâde pâra a contenção dâ trânsmissão do vírus, consoant€ decidido na

ADPF n. 672, anteriormente citada'

Tratam-se, portanto, de medidas decorrentes da coordenação das ações e dos serviços de vigilâncra

epidemiológica e sanitiíria para o enfrentâmento da pandemia, que não podem ser desrespeitadas pelos

entes municipais. São meditlas sanitárias para prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos

à saúde pública, em razão da emergência em saúde pública em decorrência do suÍo de novo coronavírus.

Sobre a exigência de previsão direta ou indireta em lei, para aplicação das medidas para üomar obrigatória

a vacinação, interessante ressaltar que, até no único voto vencido da ADI n. 6.586. alhures citada, o e.

Ministro Nunes MarquesplJ observou que a previsão legal de vacinação obrigatória já está na Lei n.

13.979/2020, bâstando que os entes federados regulsmentem a t€i @
Estâdo do EspÍrito sânto atrav pel&§E§A, ato legítimo cuja eÍicácia foi

restringida indevidamente pc!a-Iei-n0u!i§!pil-ora-fg§6gede.

De igual modo, quanto à legalidade das medidas sanitárias que visam imprimir caráter compulsório à

vacinação contra a COVID-l9 (caso do passaporte vacinal), o eminente Ministro Ricardo Lewandowski

proferiu decisão cautelar nos autos da ADPF n. 756 - ação direta que versa sobre atos e omissões do

governo federal em relação à administração da crise sanitiíria decorrente da pandemia do coronavírus -,

referendada pelo Tribunal Pleno, em cujas razões "constatou que o despacho do MEC, contrário ao

comprovante de vacinação, além de ir contrq evidências cientíJicas e análíses estratégicas em saúde,

sustentq a necessidade de lei federal para que as instituições pudessem eslabelecer a restriçõo. Contudo,

lembrou que a Lei 13.979/2020 jtút preú que as autoridades poderão adotar, no ômbito de suas

competências, determinação de realização compulsórit de vacinação e outras medidas profihúticaf'

(decisão ainda pendente de publicação)PA.

Em resumo, o Excelso Pretório decidiu que o Estado pode determinar aos cidadãos que se submetam,

compulsoriamente, à vacinação contra a COVID-19, prevista na Lei n. 13.97912020, impondo àqueles que

recusem a vacinação as medidas restritivas previstas em lei ou que dela derivam (multa, impedimento de

frequentar determinados lugares, fazer matrícula em escola), tâl como §e fez na PoÍaria SESA n. 013-R,

de 23 de janeiro de 2020, na redação dada pela Portaria no 020-R, de 28 de janeto de 2022.

Em julgado mais recente, publicado em 161111202l, o Supremo Tribúal Federal reafirmou seu

entendimento, deferindo a medidâ cautelar pleiteada nos,autos da ÀI)PEJ-9QO sob o fundamento de que

"Existe consenso médico-cientíJico quanto à importância da vacinação para rcduzir o risco de contúgio,

por Covid-Lg, bem como psra qumentar a capacidadle de resistência de Pessoas que venham a ser

infectadas". Na ocasião, o Supremo mais uma vez "consideroa legítima a vacinaçõo compulsórta. niio

por sua aplicaçõo Íorçada, mas pela adoção de medidas.de coerção indiretas".
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Confira-se o julgado:

DIREITO CONSTITUGIONAI DO TRÁBALHO. D1REITO A SAUDE.

ARGUIÇÔES DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
PANDEMIA DE COVID-Ig. PORTARÍA MTPS N' 6201202I, VEDAÇÃO À
EXIGÊNCIA DE VACINAÇÃO. ATO INFRALEGAL,

INCONSTITUCIONALIDADE. l. A PoÍaria MTPS ' 62012021 proíbe o

empregador de exigir i documentos comprobatórios de vacinação para a

contratação ou manutenção da relação de emprego, equiparando a medida a
práticas discriminatorias em razão de sexo, origem, raçâ, entre outros. No entanio,

a exigência de vacinação não é equipanável às rcferidas práticas, uma vez que se

volta à proteção da saúde e da vida dos demais empregados e do público em geral.

2. Existe consenso médico-ciertíÍico quanlD..lLitrqpoÍâns!ê-d4rsslBçÃo-paE

reduzir o risco de contÁglg-p!L&yid-19, bem como p3ra-3uEe!!4l-3

egpesldadel&-IÊsistêrula-dg-pessgês-que venhrm a ser infêctâdâs. Por essa

razío, o Supremo Thibunal Federal considerou legltiEc--ê---ycsj!ÂçEo

sonpnl§!ÍEie não pol§ttt-Aplicacão forçêíh. mrs ne!Â-êdlLcão de medidas de

coercão indiretas. Nesse se ,-RelMlLLlii-Robcrla
BâÍroso: ADIS ó.586 € 6.587, Rel. Min. Ricardo Lewandowski.3. É da

ndtureza das relações dê habalho o poder de direção do empregador e a

subordinação jurídica dó empregado (CF, arr. 7' clc ClJÍ, arts. 2' e 3"). O

descumprimento, poÍ parte do empregado, de determinação legítima do

empregador configuÍa justa causa para a rescisão do conkato de tÍabalho (CLI,

aÍr.482,h). É important€ enfatizr que constitui direito dos empregados e dever

do empregador a garantia de um ambiente de trabalho seguro e saudável

(CF/1988, art. 7', XXII, *r art. 225). 4. Acrescente-se, ainda, que a extinção da

relação de trabalho, mesmo sem justa causa, é um direito potestativo do

empregador, desde que indenize o empregado na forma da lei (CF/88, art. 7', I).

Do mesmo modo, a atividade empresarial sujeita-se à liwe iniciativa e à liberdade

de contratâr, cômpstindô ao empregador estabelecer estratégias negociais e

decidir sobre os critÊriosi de conhatação mais adequados para sua empresa (CF,

an. 170). 5. Àto infralegal, como é o caso de uma portaria, nâo é instrumento apto

a inovar na ordem juridida, criando direitos e obrigações trabalhistas (CF, art. 5',

II). Tampouco pode limüar o sentido e alcance de nomas constitucionais. Até

mesmo a lei encontra limites na restrição de princípios e direitos fundamentais. 6.

Note-se, por Íim, que o recoúecimento dâ inconstitucionalidade de dispositivos

da portaria apcnas restabélece o direito do empregador de Íescindir o contrato de

trabalho. Não signihca, pôrém, que ele deva necessa amente fazê-lo, cabendo-lhe

ponderar adequadamente: as Çircunstâncias do caso concreto. 7, Deferimento da

cautelar, para suspender os dispositivos impugnados. Fica ressalvada a situação

dA pessoas que têm expressa contraindicação médica à vacinação, fundada no

Plano Nacional de Vaciriação contra a COVID.I9 ou em consenso científico,

hipótese em que se deve admitir a testagem peúódica. (STF - ADPF: 900 DF
0064039-82.2021.1 .00.0000, Relator; ROBERTO BARROSO, Data de

Publicação: l6l I I /2021 ).,

Do voto do e. Ministro Luís RobeÍo Barroso, relator, Jxtraise o seguinte trecho, ípsis litteris
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'T...] 10. o pais e o mundo eníientam uma pandemia de $aves pÍoporções. A

enfemidade por COVID-Ig mostrou-se altâmcnte contagiosa e é responsável, no

Brasil, pela impressionante cifra que ultrapassa 600.000 mortos. Ás pl§quisâs

dispouíyglliadisa4-que a vacinaçã!-ri-uoa-ruglidâ-csscrsidEra$Àtzllo
cortágio-pql..le8]4D:iu!,-pgc-trtEiEjzar s rarcâ l'lral e âs§egurar maior

resiliência aos infectados. Em tais condicõe§, é razoável o entendlmento de

-que â plssElçê-dÊ-§lllplpgados nâo vacinados no âmbito da emnrc§a-cnxje

e!0geçapara a sâúde dos demais trâbâlhadores, risco de danos à seguEÀçc-e

à saúde do meio ambiente laboral e de comproneliglel!9--da lid !9
pr!E!icos!q-0.-quêhs[plc§Eilllcrace.
ll. Constitui elemento essencial à relação de emprego o poder de direção do

empregador e a correspondenle condição de subordinação juridica do empregado

(CF, art. ?" c/c CLT,.arts. 2'e 3o). Esses dois fatores integram a essência da

relação de emprego e autorizam a definição, pelo empregador, do modo de

rcalização da prestaçâo laloral, em especial se ela puder interferir sobre o

funcionamento dâ própria empresa. Atém disso, é dever do empregador assegurar

a todos os empregados um meio ambiente de trabalho seguro (CF/1988, an. 225),

com base em medidas adequadas de saúde, higiene e segurança. Do mesmo modo,

os empregados têm direito a um meio ambiente laboral saudávet (CF, art. 7,
XXII) e o dever de respeitar o poder de direção do empregador. sob pena, no

último caso, de despedida por justa causa (CLI, aí. 482, h). 12. Em tais

condições, a limitação ao pode! de direção do empregadoÍ e a restdção ao direito

dos demais empregados de ter sua saúde protegida implicam restriçâo a normas

constituciooais e não pode ser objeto de norma iofralegal, diante do que dispõe o

art.5', II, CF, sendo discutível até mesmo por lei formal. O próprio poder de

direção do empregador é objeto de lei (CLI, arts. 2'e 3'), não sendo possível sua

alteraçâo por portaria. I.-.1

Çabe,-poltaE!0, ao emprsgedo!, à luz de suâ estratégiê-dc-legócios e

das suas circunstâncias emprcsariÊis, decidir a quêm contratâr, desde

que seus critérios nâo sejam discriminatórios ou despEopilcloucj§,-a

que,-nslêuêzoel já-aprsscúadas, não é o caso. Não há comperaçãg

nossÍyel-glrc--a--cxigência de vacinação contra a COVID-I9 e a

discriminação pgLssxo, origem,-:aí:À--co!, estado civil, situacão

familiar, deÍiciência, reabilitacãLpIoÍls§lalBl, idade ou grâvidez. Esses

últimos fatores não interferem sobre o direito à saúde ou à vida dos

demais emplggados de comp@
vacinacão interfere. [...]"

Note-se que a Portaria da SESA não impõe a imunização forçâdâ' tendo sido editada visando a

assegurâr â salubridade do ambiente e o direito à saúde, tanto dos trâbâlhadores, quanto dos consumidores

de serviços, ressalvando âqueles qu€ âpresentem laudo médico com contraindicação do uso do

imunizante. Referido normativo segue tendência nacioiral da Administração Pública, nâo reverberando

qualquer inconstitucionalidade. rr'

O sucesso da medida consagrada no diploma normativo estadual pode ser extraído de dados estatísticos,

que apontam que após a exigência de passaporte vâcinâl, â busca pela imunização cresceu -quâse
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2MM. (duzentos por cento) no Estado do Espírito Sento[4].

Tecidas essas breves considerações sobre a constitucionalidade das medidas indiretas de incentivo à

vacinação, das quais o pâssâporte vacinal é um exemplo clássico, não se pode perder de vista, de outro

lado, que os Ministros da Corte Suprema vem prestigiândo âs nonnas estaduais de controle sanitário e

epidemiológico, a fim de que seja mantida uma coordenação dos atos necessários ao enfientamento da

situação de calamidade decorrente da pandemia do novo coronavírus, dê tâl soúe que âs âdministrações

municipais devem se manter p3uf-e-pip-ullçãoj

aderir ao pgggrama nacionel de vacinação deflagrâdo em razão dâ crise sânitária decorrente da

negdc!0iegu§gtl&pclslQylD:f9, sob pena de desarticulação das ações de vigilância epidemiológica e

saniúria-

Em reforço de argumentação, ressalte-se que é possível verificar essa tendência a partir do julgamento da

Rcl n. 39.7901E§, na qual o e. Minisfro Luiz Fur[21] foi categórico ao dispor que a determinação de

fechamento de estabelecimento comercial por ente estadual (o caso diz respeito ao Estado do Espirito

Santo) não traduz ofensa ao teor da Súmula Vincülante n. 38. Isso porque. a situação excepcional de

pandemia da COVID-I9 traz consigo efeitos deletérios que extapolâm limites territoriais e requerem

medidas amplas e coordenadas entre os entes fêderativos, o que se entremostra suficiente para â

descaracterização do interesse meramente local. ir

Em outI.o exemplo, relativo a limitação de horário dê funcionamento de postos de gasolina, o e. Ministro

Dias Toffoli, nos autos do inciáente processuat SS ri. 5.369/SPt2tl, entendeu que decreto municipal, por

destoar de ãecreto estadual e'decreto federal quánto à definição de atividades essenciais e restrição

de funcionamento d€ estabeleclmentos comerciais, não poderiâ prevalecer, na medida em que "a

competência dos municípios paru legishr sobre arssuntos de irrteresse local não afasta a incidência das

normas eshduais e lederais exgedidas com base na competência concorrenà, conforme, por exemplo,

decidido quando do julgamento tlo RE n' 981.825-ÀgR-segundo/SP' (gnfos acrescidos).

Realmente, a jurisprudência do Supremo Tribunal Fêderal c onsolidou o entendimento de que, em matéria

de competência suplementar dos municípios, as reeiÍas instituídas pelo legislador constituinte de 1988 na

repartição formal de competôncias se deram com bÀe no princípio aa prsd9llqiüâEc!ê dg interesse, para

a análise de eventual conflito porventura instaurado, inclusive de forma a ampliar as hipóteses de

competências concorrentes, assim como fortalecer o Município como polo gerador de normas de interesse

local. !

Como consi'Snado pelo Supremo Tribunal Federal, nb julgamento da ADI n.5.7gg2§

v
ES

t,

I

t
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"[...] l. As regras de distribuição de comp€tências legislativas são alicerces do

federalismo e consagram a fórrnula de divisão de centos de poder em um Estado

de Direito. Principio da predominância do interesse. 2. A Constituição Federal de

1988. presumindo de forma absoluta paÉ algrmas matériâs a presença do

princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas

competências para cada um dos etrtes federativos, .União, Estados-Membros,

Distrito Federal e Municípios, e, a partir dçssas opçõe§, pode ora acennrar maior

centralização de poder, principalmente na propria União (CF, ârt. 22), ora permitir

uÍna maioÍ descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios. (CR arts. 24

e 30, inciso l). [..-]"

Na esreira de tal premissa, ainda segundo a iterativa jurisprudência do Excelso Pretório, somente se

admite que o Município, no exercício de sua competência suplementar, dê à matéria reguhmêntação

mais p:glejiya do que a constânte da tegislação federal e estadual (nesse sentido, o precedente Íirmado na

nDI n. 3.937-MCH).

A situação aqui é, rigorosamente, â mesma tratâda nos precedentes acima citados: o Município de Vitória

tenta, novâmente, flexibilizar regra sânitáriâ regularmente editada pelo Estado do Espírito Sânto,

ignorando solenemente que o ente municipâl nío tem comp€tência para dispor em sentido contrário

à orientação das autoridades sanitárias, além de subestimâr todos os esíorços do EstÀdo do Espírito

Santo para o enfrentâmento da pandcmia âté âqui.

Com efeito, paralelamente à atuação do Estado, e imiscuindo-se indevidamente em matéria de

competência estadual (plano estadual de operacionalização da imunização contra a COVID-l9),

Município de Vitória editou a Lei n. 9.818, de 08 de março de 2022, ora fustigada, dispensando os

estabelecimentos públicos e privados de Vitória de exigiram dos consumidores de seus serviços o

passaporte de vacinação como condição de ingresso e permanência nos referidos locais, em clara e nitida

ofensa aos atos estaduais que regulam as medidas de enfrentamento da pandemia, em especial a Portaria

n" 020-R, de 28 dejaneiro de 2022, enfraquecendo as medidas de combate à COVD-I9 estabelecidas

nela lesislacão estâdual.

Noutras palawas, por meio de tal ato normativo, tomou lqgEos restritivas as regras saniuírias de proteção

aos munícipes, posturâ que tem o condão de frustrar não só o plano de contenção da disseminação do

vírus, mas também de afetaÍ a âdministrâção dos leitos de UTI espalhados por todo o Estado.

Lícito concluir, à luz de todas essas ponderações, que a Lei n. 9.818, de 08 de março de 2022, encontra-se

eivada de inconstitucionalidâde formal. por violar ftontalmente a autonomia dos entes federados no

pacto federativo (art. t8 da Constituição da República) ao extrâpolar a competência suplementât

reconhecida aos Municípios (art. 30, inciso II, da Constituição da Repúbtica; LÍt.20 e aÍt.28, inciso II, da

Constituição do Estado do Espírito Santo), no caso no que diz respeito às mediúás de restriçào à liberdade

âdôtâdas no enfrentamento da pandemia decorrente do surtô do novo coronavírus.

t,
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2.2. pg Inconstitucionalidade Material. Wolação ao Princípio da Separação dos

Poderes e ao Direito à Saúde. ArL 17 e Árí 159 da Consíituição do Estado do Espirito

Santo.

Se, como visto, é certo que houve extrapolamento dê competência suplementar do Município pela Lei n'
9.818D022, esse cenário dií azo, igualmente, à afronta ao princípio da separação e independência dos

poderes, cujo preceito, por reprodução obrigatória, esá contido no âÍ. 17 da Constituição do Estado do

Espírito Santo. Confira-se o que prevê o dispositivo ein comento:

fut. 17. São Poderes do Estâdo, independeutes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiçirário.

Paúgrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições de sua

competência exclusiva. Quem for investido na função de um del€s não pôderá

exercer a de outro, salvo as exceções previstâs nesta Constituição.

,i

Isto porque, ao permitir o acêsso e permanência de pessoas não vacinadas ou com esquema vacinal

desafiralizado em estabelecimentos e eventos, em contrariedade com a Portaria Estadual Sn" 020-R, de 28

de janeiro de 2022, a Lei Municipal viola frontalmente a âutonomia dos entes federados no pacto

federâtivo, vulnerando o princípio da separação dos poderes, corolírio do princípio fedemtivo, consagrado

no art. 17 da Constituição Estadual, que é de observâpcia obrigatória também pelos Municípios por força

do art. 20 da Constituição Estadual.

Inclusive, a Lei Municipal questionada üola a âutonomiâ dest€ nobre Poder Judiciário capixaba e do

Ministério Público, que estabeleceram seus próprios atos normativos vedando o acesso a suas

dependências sem o comprovante vacinal.

Não bastasse a inconstih-rcionalidâde mâteÍial caracteizada por violação ao princípio da separação dos

poderes, é possível, ainda, identificar mais uma mácula à âdequaqão material da lei em voga à
Constituição do Estado do Espírito Santo.

A saúde pública foi consagÍada,. tanto pela Constituição Federal quanto pela Constituição do Estado do

Espírito santo, como direito social. Nesse sentido são as previsões dos artigos 6, caput, e 196 da cârta da

República e do artigo 159 da Constituição Estadual: ,

AÍt. 6' da Constituição Federal: São direitos sociais a educaçâo, a saúde, a

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o laze4 a segurança, a

preüdência social, a protcção à matemidade e à inÊncia, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituiçãô.
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A.rt. t96 da Constihrição Federal: A saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoçào, proteção e recup€ração.

Arl. 159 da Constituição Estaduat: A saúde é dever do Estado e dteito de todos

assegurado medianle politicas sociais e econômicas que visem a redução do risco

de doença e dç outros agravos e ao acesso universal e igualitrário às açôes e

serviços para a sua prcmoção, prevenção, proteção e:recuperação.

Com efeito, a gârântiâ de saúde, como se viu, esá inrinsecamente relacionada à permissão outorgada

pelo Govemo Federal de que seja previstâ vacinação compulsória para o enfientâmento à COVID-19IãI),

o que foi implementado pelo Govemo Estadual, em conformidade com precedente do supremo Tribunal

FederalP2l, aiavés da medida indireta de exigência de apresentâção de comprovante vâcinâl para acesso

a determinados locais e estabelecimentosl0l.

"[...] É consenso, atualmente, entre as autoridades sanitárias, que â yasiEÀçEolI[

massâ da pgaulgçiio constitui uma inl@, aplê-alcduzlr-!

morbimortalidade de do€nca§ infeciosÀs tran§m

de retranho, fazendo eom que os indiüduos tornados imunes plglci tr
indiretÂment€ os não imunizados. Com tal providência, reduz-se ou elimina-se a

circulação do agente infeccioso no ambiente e, por consequência, pIglgge-se â

§ql§liyilk(lg, notadamente os mais lulneráveis. [ . ]"

MANDADO DE SEGURANÇA. DECRETO MUNICIPAL DO RIO DE

JANEIRO N' 49.335/202I. EXIGÊNCIA DE PASSAPORTE VACINAI-. COüd

19. Denegação da ordem. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contÍa

ato do Exmo. Sr. P.efeito do municipio do Rio de Janeiro que, por rneio do

Decreto municipal n" 49.33512021, passou a condicionar, a partir de setembro de

2021, o acesso e a permanência a determinados estabelecimentos e locais de uso

coletivo à comprovação da vacinação contra çoüd-I9 correspondente à-l'dose,2"

dose ou dose única, a depender da idade do cidadão e o seu cotejo como

cronograma instituido pela secretaria municipal de saúde para a vacinação.

Alegaçâo de violação ao aíigo 5", 50, caput e inciso XV da Constituição da
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Não é demais frisar que a importância da vacinação compulsória pâra a proteção ü coletividade foi

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n'6.586-DR cujo acórdão consignou

que:

Sob essa perspectiva, pode-se concluir que o direito à saúde da coletividade prevalece sobre o direito à

liberdade de locomoção daqueles que não possuem certificado vacinal. Isso, especialmente, porque o

cenário de não-vacinação tido no início da pandemia levou a restrições muito mâi§ gravosa§ sobrê o

direito de ir-e-ür (ug. o lockdown) do que as decorrentes da exigência de passaporte da vacina. Quanto

ao ponto, a 4" Câmara Cível do e. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro recentemente manifestou-se:
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República. A esfteita üa do maudado de segurança tem por objetivo sanar

evitar ilegalidades que acarÍetem violação a direito líquido e certo do impetrante,

na forma do disposto no artigo 5o, inciso LXIX, da CRFB/88.- no caso em

concreto, entendo ser cabível o presente mandamus. Decreto municipal
questionado que se af,rgura como espécie de poder de polícia administrativo, na

medida em que impõe certas restrições ao exercício de direitos e liberdades em

prol de um alegado interesse coletivo, e, como tal, está sujeito ao regime do

direito administÍativo. O Supremo Tribunal Federal
sentido de oue. diante do grâve quadro de crise sanitária causâdo pdê
oandemla de coüd-I9- as medidas de sepuranca sanltárias e eoidemiolósicas
poden-§cLÂrlglcds§-pqllsÀ4i-srcsfeIc.LpilitiçÊcdlqiEislIsüres, em funçÂs

da competência comum-mat gislativa entre os entes

federâtivos, nos termos dos artigos 23, II e 24, XII, ambos da CRFB/8E.-

estudos que irdicâm que â vâcinação em mâssâ dâ plptulÀçêg-É-lsp3z_dc

reple§c[!êLiopsIleúc-rc§pi§lc-nosrEbclc.Àpêtrdc!0i8.éimp-]êI!Àção-do
chamado "oassap34Egj4gggi44l, criado com a edição do Decreto municipS!
n'49.335/2021, insere-se no instrumental de medidas de seguBnçêlanj!áIlg
no combâte À pgldc!Êig-aÀq!!âdêlB.el0-podrlplibliso.llcssclo[lclla, deve-se

com grldade

Íisica da comunidade local,jgualmente assegurada pela ]ÇREB68 c-alçada a

direito fundamental à saúde, insculpido-Iosji[gos_É,rapú, e 196 da Carta

![agna. Ap]leaçêo-rlos-prueiplg§-de-Bzseàilidêdr-ep&pprsie!êlldêdc-E-tm
de que reâlizâr um juízo de ponderação entre os d ,

as medidas adolas em plouê_lcguE-trça_§êlrÍédel€ysle.EÉg quadas.

Dosto oue se afisuram como oroüdências caoazes de resoonder ao combate
da covid-lQ,- a exigê,ncia do "p355gporte vacinâI" tâmb
nec€ssária,-bgja vista que, até os dias de hojg, o Rio de Janeiro é um dos

locais mals afetados pdê_psrdemia-frg4ejlua dgúlêdspp_ula§lq!ê!, com

elevados números de cóntaminacão. touttrossim, revelâ-se plqpjlglonê!, tendo
em vistâ que a

cidadão ou de deteiminada p3Isellque não pE!SIdA--sS__-!êS!I4t
inequlvocsmente é menos gravosa que os inúmeros beneÍícios sociais e

comunltárlos da DoDulrcÃo no idêâl de se ver livre da Dândemiâ. Ânálise Dela

colenda supleDÀlollgi âo enfrentar a inconstitucionalidÀdê do art.30, III,
rlrl"- d, Lêi ío 13-91912020- Íend,o iustamente comoreendido ser

inconstituclonal submet€r âl@, devendo
ser utillzrdos meios âlêrtrativos de coaçãLlggú como r restrição do direito
de ir e vir, concluindo,:ainda, pela competência concoÍrente da união, estados,

Distrito Federal e municípios. Ordem denegada. (TJRJ; MS 0067197-

35.2021 .8. 19.0000; Rio de Janeiro; Quarta Câmara Civel; Rel" Des" MaÍia Helena

Pinto Machado; DORJ tA/0212022; Páry. 434)

Nesse sentido, é evidente que a Lei n" 9.81812022 âo Município de Vitória, ao proibir a exigência do
!'

passaporte vacinal - medida coercitiva estabeleci{a em prol da vacinação contra a COVID-I9 ,

contrâpõe-se ao direito social à saúde, razão lpor que está eivada, também, por vício de

inconstitucionalidade material.
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3. DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO LIMINAR DO ATO MPUGNADO

Resta patente que o princípio constitucional básico do direito à tutela jurisdicional adequada assegura,

também, âo jurisdicionado o direito â uma sentença potencialmente eftcaz, capaz de evitar dano

irreparável a direito r€levante.

Nestes termos, não se pode olvidar que inexiste no ordenàmento juÍídico páftio direito mais relevante do

que aquele relacionado com o respeito ao nosso ordenamento firndamental, consubstanciado nas

Constituições da República e Estadual.

Urge salientar que na presente ação direta de inconstitucionalidade não se almeja a análise de um caso

concreto, mas, sim, de tegislação em tese, com o escopo de declarar sua inconstitucionalidade em face da

Cartâ Política Estâdual, extirpando do mundo jurídico ato normativo primário que com esta conflite.

Destarte, necessário se faz a concessão de medida cautelar para o ftm de suspender a eftcácia da norma

impugnada, em sua integralidade, com espeque no art. l0 e seguintes ü Lei Federal n.9.868/1999, uma

vez que a aplicação da tei impugnada, cuja inconstitucionalidade restou deüdamente demonstrada, traz

inegável lesão à saúde pública.

O Bthc!(o:equisito imprescindível à concessão de medida cautelar para suspensão da eÍicácia da norma

impugnada - a probabilidade do direito {ÍS&!§-bpli-iwün. - está sulcientemente demonstrado pelos

argtmentos aduzidos alhures, que indicam a inconstitucionalidadeíormal e material da norma atacada-

Restitq claro dos autos que o Município de l4tória exaapolou a competência §uplementar (art. 30, inciso

II, da Constituição da República) no que diz respeito à medidas de restrição à liberdade adotadas no

enfrentamento da pandemia decorrente do surto do novo coronavírus (no caso, medidas indiretas de

incentivo à vacinação), em inobservância, ainda, ao entendimento do Supremo Tribunal Federal que, em

sede de controle concentrado e difuso, vem reconhecendo a constitucionalidade da previsão legal de

vacinação obrigatória e compulsória, imposta por meios indiretos, como, por exemplo, a restrição a acesso

a determinados ambientes, posicionamento este firmado no julgamento do ARE no 1.267.879, com

repercussão geral, e das ADI's n'ó.586 e n'6.587.

A aplicação da tei impugnada traz, ainda, inegável lesão à saúde pública.

Registre-se que a estÍatégia adotada pelo Estado do Espjrito Santo no enfr€ntamento da pandemia tem

sido inteiramente pautada na Lei Federal n. 13-9791202O e seguindo as orientações divulgadas nos

Boletins Epidemiológicos do Ministério da Saúde, que exeÍce a defrnição e a coordenação nacional do

sistema de vigilância epidemiológica e saniúria (art. 16, inciso lll, alínea 'c', da Lei Federal n.

8.080/1990).
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Tal maneira técnica e transparente de conduzir a grave crise sanitária garantiuJhe a primeira posição no

rânlings sistematizados pelas Organizações Não Covemamentais (ONG) Open Knowledge Brasil

(OKBR) e Transparência Intemacional Brasil. sendo reconhecido nacionalmente como o mais

transparente na divulgação dos dados referentes à COVID-I9. Também assumiu a liderança em ranking de

boas práticas no combate à COVID-l9, dil,ulgado pelo Centro de Liderança Publica (CLP), utilizando a

metodologia do ranking de competitividade dos estadosH, com a implementação de medidas de saúde

pública proporcionais e restritrs aos riscos em cada momênto, segundo o mapeamento de risco.

Admitir, em contrariedade ao enüendimento uníssono do Excelso Pretório, que â noÍna municipâl possâ

produzir efeitos resulta na inadmissível desnaturação do caráter compulsório e obrigatório da vacinação,

subestimando todos os esforços do Estado parâ o enfrentamento da pândemia até aqui.

O momento é de extrema cautela, diantÊ da possibilidade de que nova onda de contaminação atinja a

sociedade brasileira, devendo ser relembrado que a subvariante da Ômicron, a BA.2 é mais contagiante, o

que pode pressionâr o sistema de saúde, de tal modo que se não forem adotadas medidas rigorosas quanto

à compulsoriedade da vacinação, o controle da pandemia é um sonho distante, sujeitando toda a população

à medidas mais rigorosas de distânciamento social. )

Por essa raáo é que a dispensa do passaporte vacinal frustra todo o plano de imunização e contenção da

disseminação do vírus, podendo inclusive afetar a adminishação dos leitos de UTI, cuja gestão é de

competência do ente estadual.

Em rcsumo, diânte do grave cenário da pandemia vivenciado no início desse ano, com projeções de que

umâ nova onda de contaminâção atinjâ a sociedadeo caso não se obteúa o controle da pandemia pela

imunização de rebanho propiciada pela vacinação em massa, a aplicação da norma municipal traz inegável

lesão à ordem e saúde públicas, exsurgindo daí o relevante interesse de ordem pública a justificar a

suspensão liminar da aplicação da Lei Municipal n. 9.818, de 08 de março de 2022, que flexibilizou as

regEassê táIia§-csÍaduÀi§-êo-ditpslseljgigêncir do passaporte vacinâl no Município de Vitória,-na

formâ do aÍt. 169, alínea'b', do RI/TJES. I

No que diz respeito, por sua vez, ao gggundo requisito, risco de dano irreparável câso a tutela

jurisdicional apenas seja prestada após o atingimento de cognição exauriente, algumas considerações

merecem ser feitas. r

Em primeiro lugar, deve-se frisar que a lei cuja inconstitucionalidade é aventada teve sua vigência

iniciada na dâta dê sua publicação, ocorrida em 09 de mârço de 2022. Por esse motivo, a norma

encontrâ-se apta à produção de efeito, ràzáo poÍ que já é permitido que os estabelecimentos públicos e

Num. 2263786 - Pá9. i
Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 310035003600350038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 
MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



privâdos da capital do Espírito Santo permitam acesso de pessoas sem a nec€ssidade de se exigir a

apiêsêntação do passaporte vacinal.

com efeito, a lei permite a liwe circulação de pessoas não vacinadas contra a covlD-19 em

estabelecimentos públicos e privados do Município de Vitória, o que, evidentemente, enseja inegável risco

à saúde pública consubstanciado pela maior potencialidade de circulação e, consequentemente,

transmissão do novo coronavírus.

Não há dúvidas de que quanto maior for o período de livre acesso de não-vacinados a estabelecimentos do

Municipio de Vitória, maior risco haverá de retorno ao crescimento do número de casos e de óbitos

por COVID-l9 na capital e, posteriormente, em todo o Estado do Espírito Sânto. Trata-se, com pesâr, d€

grandezas diretamente proporcionais, situação já exposta no bojo desta petição inicial.

Em segundo lugar, destaca-se ser perfeitamente possível que, nos câsos de urgência elevada, a medida

câutelâr em sede de Ação Direta de tnconstitucionalidade seja deferida através de decisão monocrática

proferida peto d. Julgador Relator, ocasião em que o provimento {icará sujeito a ser referendado pelo

Plenário do Tribunal.

No oaso, aguardar-se a inclusão deste feito em pautâ de júlgamento do Plenário do e. Tribunal de Justiça

do Estado do Espirito Santo para, apenas então, ser apreciado o presente requerimento de concessão de

cautelar daria azo a, ao menos, mais uma semana de produção de efeitos da lei municipal ora objurgada,

considerando que as sessões do c. Tribunal Pleno oconem nas quintâs-feiras. Tal período é

demâsiâdament€ longo, considerando qu€ estamos diante de uma vâriante altamente contagiante.

Desse modo, é perfeitamente viável e necessária a apreciação deste pedido em caráter liminar e

monocrático pelo i. Relator. :

Quanto ao ponto, val€ dLer que o Supremo Tribunal Federal tem reconhecido reit€radamente a

possibilidade de decisão monocrática de deferimento de cautelar em Ação Dircta de Inconstitucionalidade

a ser referendada, posteriormente, em seu Plenrírio. Veja-se, exemplificativamente, alguns casos:

MEDIDÀ CAUTELÀR EM ACÁO I)IRETA llE
INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO MONOCRT(TICA.
LEt N" 1t.2'7412020, DO ESTADO DO MARANHÃO. ALTERAÇÕES

PROMOVIDAS PELÀ LEI N" 11.29812020. EMPRÉSTÍMOS CONSIGNADOS.
NORMA INSTITUIDORA DE SUSPENSÃO, POR NOVENTA DIAS, DO
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÔES FINANCEIRAS. APARENTE

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCh DA UNIÃO EM MATÉRIA DE DIREITO
CIVIL E DE POLÍTICA DE CRÉDITO. ART. 22, I E VII, DA CF. MCdidS

câutelâr referendsdâ p3lo:pjleEfíriq- I - a Lei Estâdual, com as alterações

promovidas pela Lei no 11.19812020, segundo parece, ao interferir na relação

obrigacional estabelecida entÍe as instituições de crédito e os servidores e

empregados públicos estaduais e municipais, adenhou na competência privativa

t.
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da união, prevista no aÍt. 22,I e VII, da Constituição Federal, para legislar

direito civil e politica de crédito. Precedentes. II -
pdo-plenário do suprep b Ee ,-pâr8-§lt!pgg!er, até o exame do

mérito destâ âção dircla, a eficácia da Lei n" 11.27412020, do Estado do

Mârânbão, com as altérações promovidas pela Lei no 11.298/2020. (STF; ADI-
MC 6.475l, MA; Tribunal Pleno; Rel. Min. Ricardo Lewandowski; DJE

09lll/2020:Páe. s2) "

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FLINDAMENTAL
CONHECIDA COMO;AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2.

Resolução 4.765, de 27 de novembro de 20t9, do Conselho Monetário Nacional

(CMN). Cobrança de tarifa de cheque especial, 3. Resolução editada peto CMN

tem caráter de norma primária. 4. Princípio da subsidiariedade e fungibilidade

entle as ações dir€tâs. 5. Atuação do CMN no campo da intervenção estatal na

economia (aís. 174 e 192 da CF). Tarifa bancária com características de taxa.

Possivel violação ao princípio da legaliclade tribuúria. Cobrança que coloca o

consumidor em sihração de lulnerabilidade econômico-jurídica.

Desproporcionalidade ila medicla adotada pelo CMN para correção de falha de

mercado. 6. Presença dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora para

deferimênto da medidd cautelar em sede de ação direta. 7. AgÍavo regimental

interposto pelo BACEN contra decisão monocrâtica que deferiu a medida cautelat

pleiteada.8. Medidâ daütelar referendâdâ pelo Plenário do STF.9. Agravo

regimental julgado prejudicado. (STF; ADI-MC 6.407; DF; Tribunal Pleno; Rel.

Min. Gifmar Mendes1,DlE 10ll2l2O2O;Pá9. 122)

Há, inclusive, prevísão no RegitncslOlnlcEuo-do§uplc!4s-DibunelEsCcpl permitindo que o relator,

em caso de urgência, determine monocrâticamente medidas cautelares, submetendo-a, em seguida, a

referendo do Tribunal Pteno. É o que dispõe o artigo 21, incisos IV e V:

Art. 21. Sto atribuicões-rlqRelaltol: [...]
lV - submeter ao Blenário ou à Turma, nos processos da competência

respectiva, medldas c4tt€lâres necessárias à pÍoteção de direito suscetível de

grave dano de inçerta reparação, ou ainda destinadas a garantir a eficácia da

ulterior decisão da causa;

V - determinar, em caso de urgêlgit, as medidas do inciso ânterior, âd

ieferendum do Ptenário ou da Turmr; [...]

Também quanto ao contexto da pandemia do novo côronavírus já foram proferidas decisões monocráticas

de deferimento de cautelares à sede de açôes de controle de constihrcionalidade pelos Ministros do e.

Supremo Tribunal Federal.

É o caso, por exemplo, da ADPF n" 672-DF, na qual o i. Min. Alexandre de Moraes, singularmente,

concedeu de forma parcial a tutela provisória buscada pela parte autora, o que foi posteriormente

referendado pelo Plenário. Naquele caso, o referendo da cautelâr foi até mesmo convertidô em julgamento

definitivo do méritô. Vejâ-se a ementa do acórdão: 
i'
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CONSTITUCIONAL. PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID.I9).

RESPEITO AO FEDERALISMO. LEI FEDERAL 13.97912020. MEDIDÀS

sANrrÁzuAS DE coNTENÇÃo À usseuntlçÃo Do vÍRUS.

TsoLAMENTo socIAL. PRorEÇÃo À seÚop, secr-neNÇA sANITÁRIA

r EPNBT' TOTÓCICÀ. COMPETÊNCLq,S COMUNS E CONCORRENTES E

RESpErro ao pp.rNcÍpto DA PR-EDoMINÂNCIA Do INTERESSE (ARTs.

23,t,24, xll, E 2s, § l', DA cF). coMPETÊNclAs Dos EsrADos PARA

IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS PRE\.ISTAS EM LEI FEDERAL.

ARGUIÇÃO ruLCADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I. PTgPlCtA-dE

conversão de referendo de medlda cautelr em jUlgamento d€ÍInitivo de

mérito, co$iderando a existência de precedentes da CORTE quanto à matéria de

fundo e a instrução dos autos, nos termos do 
^rt. 

12 da Lei 9.868/1999. 2- A

gravidade da emergência causada pela pandemia do coronavírus (COVID-I9)

exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de govemo, a efetivação

concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis

ç tecnicamente sustentiáveis parÀ o apoio e manutenção das atividades do Sistema

Único de Saúde, sempre com o absoluto Íespeito aos mecanismos constitucionais

de equilíbrio institucional e manutenção da harmonia e independêncía entre os

poderes, que devem sçr cada vez mais valorizados, evitando-so o €xaceÍbamento

de quaisquer penonalismos prejudiciais à coudução das políticas públicas

essenciais ao combate da pandemia de COVID-I9. 3. Em relação à saúde e

assistência pública, a Constituição Federal consagra a existência de competência

administmtiva comum enhe União, Estados, Distrito Federâl e Municípios (art.

23, lI e IX, da CF), bem como prevê competêtrcia concoÍÍeote entre União e

Estados,/Distrito Federal para legislar sobre proteção e defe§a da saúde (art. 24,

XII, da CF), pemitindo aos Municípios suplementaÍ a legislação federâl e a

estadual no que coubeç desde que haja interesse local (art. 30, U, da CF); e

prescrevendo ainda a descentralização político-administrativa do Sistema de

Saúde (art. t98, CB e u.t 7' du Lei 8.080/1990), com a consequente

descentralizaÇão da execução de serviços, inclusivc no que diz respeito às

atividades de vigilância sanitáiia e epidemiológica (art. 6", I, da Lei 8.0'80n990).

4. O Poder Executivo federal exerce o papel de ente centÍal no planejamento e

coordenaçâo das ações govemamentais em prol da saúde pública, mas nem por

isso pode afastar, unilateralmente, as decisões dos govemos estaduais, distrital e

municipais que, no exercício de suas competências constituciomis, adotem

medidas sanitiárias previstas na Lei 1397912020 no âmbito de seus Íesp€ctivos

territórios, como a imposição de distânciamento ou isolamento social, qu&entena,

suspensão de atividades de ensino, restriçôes de comércio, atividades culnrrais e à

circulação de pessoas, entre outros mecanismos recoúecidamente eficazes para a

redução do número de infectados e de óbilos, sem prejuizo do exame da validade

formal e material de cada aio norrnativo especifico estadual, distrital ou municipal

editado nesse contexto pela autoridadê jurisdicional competeÍrte. 5. Arguição
jutgada parcialmente procedente. (STF, ADPF 672-DF, Min. Relator Alexandre

de Moraes, Data de Julgamento 13/10/2020)

Em semelhante posicionâmento, na ADI n' 0026443-9\2020,8.08.0000, que trâmita no Tiibunal de

Justiça do Estado do Espírito Santo, houve apreciação monocráticâ de medida liminar pelo e.

Des€mbârgâdor Relator, Sr. Willian Silva, sendo a decisão post€riorm€nte submetida à referendo do

Pleno deste Tribunal.

1
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Logo, considerando todas as raáes aqui expostas, eslá clara a presença defumus botti iuris e Peiculum i

mora io caso, razão por que se requer seja deferida limínar monocraticamenle pelo e. Desembargador

Relator, haja vista a urgênciâ consubstânciâdâ no perigo de contágio, mais e mais nocivo a cada dia.

Ant€ o exposto, requer o Ministério Público seja deferida a câutelar de suspensão imediata dos efeitos da

Lei rf 9.81812022 do Município de Vitoria, a ser referendada pelo pleniírio deste e. Tribunal de Justiça.

4. DO PEDIDO

Destârte, e pelas razões expostas, a Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do

Espírito Santo requer:

a) A concessão de medida caulelar - em sede de degisâO monocrática, diante da extrema urgência

acima consignada, â §er posteriormente referendada pelo e. Tribunal Pleno nâ próxima sessão a

ser realizada -, para suspender, inauditd dltera parte, a exec:uçáo (eficácia) do inteiro teor da Lei n.

9,8IE, de 08 de março de 2022, do Município de Vitória, nos moldes do art. 10, §3"' da Lei Federal

n. 9.868/1999, e do art. 169, alínea .b" do Regimento lntemo do Tribunal de Justiça do Estado do

Espírito Santo - RI/TJES;

b) O deferimento da liminar acima postulada com gbÚo ex tunc, na forma do ârt. ll, §1", dâ Ler

Federal n. 9.868/1999, ate o julgamento do mérito destâ âção direta de inconstihrcionalidade;

c) Que seja determin da a imediata expedição de olicio à Câmara Municipal e ao Prefeito de Vitória,

cientificando-os da suspensão da lei, inclusive parâ que o Poder Executivo adote todâs as regras da

Portâriâ SESA n. 020-R, de 28 de jâneiro de 2022, e proceda à fiscalização de seu cumprimento;

d) A notificação do Presidente da Cfunara Municipal e do Prefeito de Vitoria, para os fins previstos no

art. 6', da Lei Federal n" 9.868/1999 e no art. 169, alinea'a', do Regimento Intemo deste e. Tribunal

de Justiça; t

Valora a causa, por força de expressa disposição legal, em R$ 100,00 (cem reais)
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e) No mérito, que sejâ a presente âção direta de inconstitucionâlidade julgada totalmente procedente,

confirmando-se a cautelff deferida, para declarar a inconstitucionalidade formal e material do inteiro

teor da Lei n. 9.818, de 08 de março de 2022, do Município de Vitória, adotando-se as providências

necessárias para que cessem, eÍ furrc, iodos os seus efeitos.
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Nestes termos,

Pede-se deferimento

Vitóriâ (ES), l0 de março de 2022.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE AI\DRADE
Procuradora-Geral de Justiça

Íll https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/covid-19-es-tem{ueda-de-casos-mas-subvariante-pode-provocar-novo-pico{222

ÍA https:/,&urântatr.gov.br/noticiaíoo-bmsil-96das-mortes-por-covid-19-saadeauem-nao-toírou-vacirâ--§o-imunizacao-

coletiva-pode-contlolar-a-pandemia

tfl AÍ. 71. Sâo coüsideÉdas autoridades sanitiírias. I - o Covemador do Estado do Esplrito Sânto; tr - o Secretádo de Estâdo

de Saúde. Páágrafo riuico. Serão ainda considcrados autoridâdes sadtáriâs competetrtcs todo lecnico dÂ árca dâ Vigilância

Sanitária do Sistema Estadual de Saúde do Espirito Santo com crederciâl de identificaçào outorgadâ pelo Secretádo de Estado

da Saúde.

H Disponivel em: h@sl&era!êyiÍcsjÊgov.brÀíedia/Coronavirus/LegíslacàonB0P&T0o/"20N'r'.C2o/.B[o/"2M593y.20'
%20p.,%2opÊo/.20 t 3%2opEo/"20M APr%C3%.87 00/o20DEo/"202020.úÍ

iil ,q..t. Z:. É competência comum da União, dos Estados, do DistÍío Fedeül e dos MuoicÍpios: [...] II - cuidar da saúdc c

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deÍiciência; [...]

[él A.t. 24. Co.p"t" à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concoÍentelnente sobre: [...] XII - previdência social,

prote4âo e defesa da saúde; [...]

EJ Art. 30. Compete aos Municípios: [...] II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; [...]

Í!l ert. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribüções, tros termos da lei: [...] fl - executar as ações de

vigilância saniúria e epidemiológica, bern como as de saúde do trabalhador; [...]

[9] er,. to+ No sistemâ rÍrico de saúde competc ao Estado, além dás atribüções estabelecidas oa eqE§lügiçêo-Egblal e na

legislação complementar: I - prestaÍ seÍviços de saúde, de vigilânciâ sanitiriia e epidemiológica e outros, em intcgração com os

sistemas municipais; [...]
[.!-01 41. 16. 4 6;r"o6o nacional do Sistema Único da Saúde (sus) compete: [...] III - definir e coordenâr os sistêmas: [...]
c) de vigilância epidemiológica; e [...]
llll ert. t6- Á direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: [.-.] Vl - coordenar e pâíicipar nâ execução das

açôes de vigilância epidemiológica; [...]
Llâ e.t. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: [...] IV - cooÍdenar e, em caráter complementâr,

executar âçôes e serviços: a) de vigilância epidemiológica; [...]

t.lfl ert. tt. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: f.l IV - executar serviços: a) de vigilância

epidemiológica; [... ]

Ll4J Disponível em: hiÍpslÁÀas1sÀsaqdscov.blilsacçí@ci§s$pjf.
lJá Disponível em: lgps:lh^Àa4,§agd§.gay.br/.iloacçsl

LIO Os critérios técnicos que compôem a matriz de risco, ahralmente, sãg os segulltes: (i) coeficiente de casos ativos, tro Estâdo

e no Municipio, (ii) número de testagem, (iii) rnédia móvel de óbitos e (iv) taxa de ocupação dos leiios de UTI, cuja ânálise

sistemáticâ permite identifioar as situações mais graves que exigem resdostas mais dnisticls e pontuais do Poder Priblico (vide

Portaria SESÂ n. I 71-R, de 29 de agosto de 2020, e suâs alterações).

[.Il] Disponivel em: hlpsfboreqêyiÂlsjsgov.brnegislâcao.
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PIX PROCESSO 

'UDlClÀLELETRONICO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODERJUDICúRIO
Tiibunal Pleno

Endereço: Rua DesembargadoÍ Homero Mafra 60, Enseada do Suá, VITORIA
- ES - CEP: 29050-906
Número telefone:( )

PROCESSO N" 5001912-79.2022.8.0E.0000

DIRETÂ DE INCONSTITUCIONALIDADE (95)
REQUERENTE: MIMSTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

REQUERIDO: VITORI{ CAIúAIL{ MUNICIPAL, PREFEITURA MUNICIPAI DE VITORIA

DECISÃO

Cuidam os auros de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com pedido

de liminar, proposta pela PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTô em face da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA e do
PREFEITO MT]NICIPAL DE VITóRIA.

Em sua peça inaugural, a requerente sustenta que a Lei Municipal n'9.818, publicada no
dia 09 de março de 2022, de iniciativa parlamentâr, que "Dispõe sobre a inexigibílidade de

comprovante de vacina (imunização contra a COI4D-19) para o acesso a todos e
quaisquer lugares públicos, bem como estabelecimentos públicos ou particulares no
ômbito do município de trhtória/ES ", padece de manifesta inconstitucionalidade formal e

material. I

Sob o aspecto formal, aduz qne "é indubitável que o Município de Wtória, ao editar a Lei
n. 9.818, de 08 de março de 2022, extrapolou, a competência suplementar que lhe é
conferida pelo art. 30, inciso II, :
da Constituição da República, que deterttina que compete aos Municípios 'suplementar a
legislação federal e a estadual no qub couber "' e que "Esse princípio foi previsto
expressamente nos artigos 20 e 28, inciso II, da Constituição do Estado do Espírüo Santo,
haja vista que ambos os disposilivos condicionam a atuação municipal à observância dos
precettos da Constihtição da República".^

'i
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Assim, relata que "[.] o Excelso Pretório decidiu que o Estado. pode determinar aos

cidatláos que ,i sub^àtam, compulsoriamente, à vacinação contra a COVID-|9, prevista

na Lei n.iS.SlStZOZO, impondo àqueles que recusern a vacinação as medidas restitivds

previstas em lei ou que àela deriiam (multa, impedimento de frequentar determinados
'lugares, 

fazer matrícila em escola), t(tl como se fez na Porlaia SESA n. 013-R, de 23 de

iineiro áe 2020, na redação dada pela Portaria n'020-R, de 28 de janeiro de 2022".

Já sob o aspecto da inconstitucionalidade material, afirma que a lei impugnada ao permitir

o acesso e permanência de pessoas não vacinadas ou com esquemâ vacinal desatualDado

em estâbele;imentos e eventos, em contmriedade com a Portaria Estadual Sn' 020-R, de 28

de janeiro de 2022, a Lei Municipal viola frontalmente a- autonomia dos entes federados no

paJto fed".ati.,ro, vulnerando o plincípio da separação dos poderes, corolário do princípio

iederativo, consagrado n ui. l7 da Constih.rição Estadual, que é de observância

obrigatóriá tambéÃ pelos Municípios por força do art. 20 da Constituição Estadual.

Desta forma, a autora pretende a concessão de medida liminar para suspender

imediatamentã a eficácia dà referida lei e, no mérito, que seja julgado procedente o pedido,

declarando-se a inconstitucionalidade da norma referenciada'

pois bem. Inicialmente, observo ser de competência deste Egrégio Tribunal de Justiça o

conhecimento em análise concentrada de ações objetivas de inconstitucionalidade,

propostas em decorrência de alegada violação da legislação estâdual ou municipal em face

àa 
'Constituição 

do Espírito SaÀto, nos termos do parágrafo 2" do artigo 125 da Carta

Magna, do artigo 109, inciso I, alínea e, da Constituição Estadual.

Outrossim, importa frisar que a Procuradora-Geral de Justiça possui legitimidade

concoÍrente puia p.opo. tais demandas, nos teÍÍnos do artigo 112, inciso III, da

Constituição Estadual.

Observadas as balizas legais de competência e legitimidade, passo ao cerne do pedido

inicial de liminar.

A suspensão da eficácia de lei ou ato normativo é medida cabível, nos termos do aÍigo
169, alinea b do Regimento Intemo deste Sod4lício, aplicável na espécie o regramento

legal sobre ADI para o Excelso Supremo Tribunal Federal (Lei n." 9.868/99), ainda que

"ú t"úa nat.)Íeza satisfativa, conforme jullado pelo Tribunal Pleno na ADI n.o

100 1 1000 I 938, em 24/O212011.

Com efeito, define o regramento intemo que:
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A-rt. 169 - O relator, ao despachar a inicial ordenará:

(...)

b) - facultativamente, em despacho fundamentado, a suspensão liminâr do âto
impugnado, se requerido pelo autor e o Relator entender que há relevante interesse
de ordem pública,

De acordo com o disposto acima, o requisito apontado para a concessão da ordem
provisória depende da existência de "relevante interesse de ordem pública". Para a
configuração deste requisito, em sede liminar, com o intuito de se evitar uma antecipação
equivocada do julgamento do mérito da demanda, impõe-se ao magistrado um exame
superficial sobre os fundamentos apresentados na inicial.

Neste passo, indispensável para a verificação do pressuposto em destaqu e ("relevante
interesse de ordem pública'), a existência de fumus boni iuris e de peictium in mora nas
alegações ventiladas na exordial.

O fundamento para se deferir a medida ora pleiteada, que, dada a sua natureza objetiva,
origina maior impacto social e altera o status quo dos destinatários da norma, se baseia na
essencial noção adotada pelo sistema jurídico pátrio de supremacia da Constituição.

Por oportuno, trago ensinamentos do "Curso de Direito Constitucional", da lawa de
renomeados juristas, como o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes
Ferreira, in verbis:

"O conflito de leis com a Constituição encontrará solução na prevalência desta, justamente
por ser a Carta Magna produto do poder constituinte originário, ela própria elevando-se à
condição de obra supÍema, que inicia o ordenamento jurídico, impondo-se, por isso, ao
diploma inferior com ela inconciliável. De acordo com a doutrina clássica, por isso
mesmo, o ato contnírio à Constituição sofre de nulidade absoluta".

(MENDES, Gilmar Ferreira. COELHO, ,Inocêncio Mártires. BRANCO, Paulo CusNavo
Gonet. Curso de Direito Constitucional. 2 Edição. Saraiva. 2008. p. 2021203)

E na seara estadual, considerando a autonomia de cada ente federado para se auto legislar e
administrar dentro da organização do Estado Brasileiro delineada pela Carta Magna, bem
como a teor do previsto no pacto federativo do artigo 7", capuí, da CF, relevante se
ponderar a manutenção da mesma ideia de supremacia da Constituição Estadual sobre as
demais legislações locais.
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ultrapassadas essas premissas, ó importante esclarecer, tal como mencionado na peça

inaugural, que o art. 4., incisos I e II, do Decreto Estadual n. 4.636, de 19 de abril de 2020,

estab"elece, iexnralmente, que as medidas qualificadas e as ações emergenciais previstas

para os úveis de risco baixo, moderado e alto devem ser disciplinadas por ato do
's"cret rio de Estado da saúde (por meio de portarias), reservando-se ao chefe do Poder

Executivo Estadual a competência para editar deseto visando disciplinar as medidas que

deverão ser aplicadas no nivel ex§remo.

Foi, então, que, em prol da preservação da integridade de toda população capixaba, a

Secretaria aà gstaaô da Saúde (SESA), em observância a diversos dispositivos

constitucionais, editou a Portaria sESA n. 020-& de 28 de janeiro de 2022 (que inseriu os

artigos 2"-A 
" 

á.8 nu portaria SESA n. 013-R, de 23 de janeiro de 2O2l), através da qual

instTtucionalizou, em território capixaba, a exigência do passaporte vacinal como condição

de ingresso em estabelecimentos privados e públicos elencados em seu Anexo I.

Por outÍo [ado, destaco o teor da norma impugnada na presente demanda:

*Art. 1. Determina expressa vedação à exigibilidade de vacinação contra a COVID-I9,
bem como de sua respãctiva comprovação, não podendo a esta ser condicionado o acesso

aos locais públicos e ãstabelecimántos públicos ou particulares no âmbito do Município de

Vitória, neste Estado.

§1" VETADO.

§2'VETADO. j

§3'VETADO.

§4.VETADO.

Art. 2. O disposto nesta Lei abarca inclusive o direito dos pais e responsáveis de

matricularem seus filhos regularmente em instituições de ensino, esporte e lazer públicas

ou privadas sem que lhes seja exigida a comprovação da imunização do menor ou pessoâ

sob sua guarda./rutela.

Art. 3'VETADO.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".

Em um exame superficial dos fatos, depreende-se dos documentos acostados à inicial,
prima facie, a verossimilhança das alegações apresentadas, capaz de revelar a este julgador

uma provável violação às normas formais estipuladas ta Carta Estadual.
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No caso vertente, denota-se da norma acima transcrita que ela tem o condão de flexibilizar
as norÍnas impostas pelo Estado do Espirito Santo por força do Decreto n" 4593 - R, de 13

de março de 2020 que, com fundamento de validade na Lei Federal n" 13.979, de 06 de
fevereifo de 2020, decreta o estado de emergência em saúde pública no Estado do Espírito
Santo e estabelece medidas saniúrias e administrativas para pÍevenção, controle e
contenção de riscos, danos e agravos decorrentes do surto de coronavírus (COVID-19) e dá
outras providências.

Como se vê, a lei municipal ora impugnada ao flexibilizar as medidas indiretas de
vacinação compulsória na cidade de Vitória, permitindo o acesso de pessoas não vacinadas
a locais públicos e estabelecimentos públicos ou privados, contrariando sem qualquer
razio as normas estaduais que disciplinam o tema, acaba que coloca em grave risco a
ordem e saúde públicas, frustrando não apenas o plano de contenção do COVID-I9, mas
também o planejamento da administração dos leitos de UTI espalhados pelo Estado.

Como é sabido, sobre o tema da divisão de competência entre os entes federado para o
enfrentâmento das matérias relacionadas ao novo coronavírus (COVID-I9), o Excelso
Supremo Tribunal Federal vem firmando o seu entendimento no sentido de que a
compêtência estabelecida pela Constituição Federal para a adoção de medidas no combate
à presente pandemia é concorrente, desde que a regulamentação do interesse local, no caso
dos Municípios, respeite as normas gerais editadas pelo ente estadual.

Nesse sentido, vale citar excerto da decisão proferida pelo E. Ministro Dias Toffoli, em
03/0612020, nos autos da Suspensão de Tutêla Provisória n 334/MG, senão vejamos:

"É bem verdade que a competência legislativa dos entes federados para a adoção de
medidas no combâte à pandemia da Covid-l9 é concorrente.

Daqui. não se pode extrair, porém, inteipretação contriir-ia ao que dispõe a decisão
impugnada, no sentido ide que seria permitido ao Município attóàzar á reabertura de
estabelecimentos comerciais que foram expressamente incluídos pela norma estadual
dentre aqueles que estão impedidos de retomar o funcionamento.

1t

p

E dizer: na regulamentação do interesse local em matória de competência concorrente, não
se pode simplesmente contrapor ou desfazer.as nornas gerais editadas. conforme tem
destacado o supremo Tribunal Federal nà análise de pedidos referentes aos efeitos da
pandemia de covlD-l9, a tentativa de equacionar os inevitáveis conflitos federativos,
sociais e econômicos existentes, bem como a gravidade da situação vivenciada exigem a

I
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Esse entendimento foi explicitado pelo Plenrí'rio desta Supremâ Corte no ryfgren§.da
ã"tidu 

"urrt"tu. 
proferida na ADI 6.341, ao se consignar que o Presidente da República

p"J*a ai.p"., -"di-t" decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais, sem

pià"fr" dá atribuição de cada esfera de govemo, nos termos do art. 198, I, da Constituição

h"á..at. Sobre o tâma, também deve sú destacada a decisão monocrática proferida pelo

ilustre Ministro Alexandre de Moraes, ao apreciar a ADPF n'672'

Deveras, o Supremo Tribunal Federal tem seguido essa compreensão' forte no

entendimento àe que a competência da União para tegislar sobre assunto_§_ 
_de

interesse geral não àfasta a inôidência das normas estaduais e municipais expedidas

"ã- úu."- nu competência legislativa concorrente, devendo prevâlecer aquelas de

âmbito regional, quantlo o inieresse sob questilo for predominantemente de cunho

local.

Trata-se da jurisprudência já sedimentâdâ neste Tribunal, no sentido de que, em

matéria de competência feàerativa concorrente, deve-se respeitar a denominada

predominância de interesse.

Nessa conformidade não parece ter agido o chefe do Poder Executivo do Município de

Santana do ParaísoiMG ao editar o aludido decreto, de sorte que suspender a decisão ora

objurgada é que implicaria em risco à ordem administrativa, pois autorizaria a abertuÍa de

esábãl"cimertos cõmerciais cujo funcionamento foi expressamente proibido pela norma

estadual, em desconformidade ao juízo e à análise do interesse regional.

tomada de medidas coordenadas e voltadas ao bem comum, sempre respeitadas a

competência constitucional e a autonomia de cada ente da Federação'

É dizer: o Município detém competência legislativa pâra dispor sobre a matéria, mas

não para contrariar frontalmente as normâs gerais já estabelecidas a nível regional.

Não ie ignora que a inédita gravidade dessa situação impôs drásticas alterações na rotina

de todos, atingindo a normalidade do funcionàmento de diversas atividades econômicas e

do próprio Estado, em suas diversas áreas de atuação.

Todavia, exataÍnente em função da gravidade da situação, exige-se a tomada de medidas

coordenadas, não se podendo privilegiar determinado segmento da atividade econômica

em detrimento de outro, ou mesmo em do próprio planejamento estâtal, a quem incumbe,

t
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pÍecipuamente, guiar o enfrentamento coletivo aos nefastos efeitos decorrentes
pandemia".

Assim, a teor do disposto no art. 30, I e II, da Constituição Federal, bem como nos art. 28,
I e II, da Constituição Estadual, não é possível, prima facie, aos entes municipais
legislarem sobre matéria de competênciá concorrente (como é a hipótese de adoção de
medidas para o combate à pandemia da COVID- l 9) que extrapolem o interesse local.

E na hipótese que ora se apresenta, me parece, ao menos nesse primeiro momento, que a
regulamentação da legislação ora questionada abarca interesse regional, ou seja, de âmbito
estadual, já que o disciplinamento da matéria ora em análise fora das hipóteses previstas na
legislação estadual, afeta todo o plano estruturado pelo ente estadual no combate à
pandemia do novo coronavírus.

Ponderando-se, portanto, as questões em debate, o conflito entre as normas só pode ser
solucionado mediante a prevalência da saúde da coletividade e, não há dúvidas, que o
passaporte vacinal é um elemento relevante no combate à pandemia, inclusive, com o
estímulo à vacinação pela população local.

Neste mesmo sentido, cabe ainda mencionar a decisão monocrática, de outubro de 2O21,
do MinistTo Luiz Lux, na MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMTNAR 1.482
RIO DE JANEIRO, em que o Supremo Tribunal Federal deferiu a liminar para suspender a
decisão proferida na representação de Inconstitucionalidade n" 00'71495-
70.2021.8.19.0000, em curso no Tribunál de Justiça do Rio de Janeiro, de modo a
restabelecer a eficárcia do Decreto Municipal n" 221, de 09 de setembro de 2021, que "ros
limttes de sua competência, estabeleceu medidas de caráter ternporário e excepcional,
dentre as quais o condicionamento do acesso a estabelecimentos à comprovação da
vacinação contrd a Covid-|9, de acordo com o cronogrdma ofictal de vacinação da
Secretaria Municipal de Saúde" .

;l
Nesse passo, os Municipios possuem comtrietência para ampliar as restrições impostas pelo
Estado, no entanto, o contrário, como o relaxamento das restrições violam o entendimento
firmado pelo e. Supremo Tribunal Federal.

DestaÍe, como medida acautelatória, mo§tra-se prudente sobrestar a vigência da norma
municipal ate que haja ci regular processamento da açáo e posterior exame do mérito desta
representação de inconstitucionalidade pel<i Tribunal Pleno,
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outrossim, quanto aos efeitos da decisão, é sabido que a medida cautelar, em regra, possui

efeitos el nunc, nos termos do art. 11, § 1., da Lei Federal n. 9.868199, ,,salvo se o

Tribunal entender que deva concederJhe eficácid retroativa

No caso, e à luz do contexto fático e jurídico já delineado, não vislumbro motivos

ar""p"là"ri, aptos a ensejarem, neste momento, a modulação de efeitos da medida

cautelaÍ.

Ante o exposto, e ad reíerendum do Egrógio Tribunal Pleno, deste sodalício, DEFIRO À

úBOI»,q, C,a,úT'nlÁ.if postulada para suspender, imediatamente, com efeitos ex !yn9, a

;,,cÃ.fiuf. ". 
,s1& publicada no dia 09 de março de 2022, do Município de Vitória,

u,3ãl"fgu,,"nto defrnitivô do mérito da presente ação direta de inconstitucionalidade'

Em cumprimento ao disposto no art. 10, da Lei Federal n' 9.868/99, submeto a presente

decisão á apreciação do 
-Egrégio 

Tribunal Plenô, deste Sodalício, contexto em que solicito

a inclusão do feito na pauta respectiva.

Intime-se, com urgência'

Diligencie-se

Vitória, 11 de março de 2022.

I

TELÊMACO AIITUNES DE ABREU FILIIO
!

Desembarga{or Relator

NotiÍique-se o Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vitória e do Chefe do Poder

Executivo da referida municipalidade, na forma do art. 169, do Regimento Intemo, de§te

ÉeiJglÀ T.iu""al de Justiça, c/c o disposto no a1t. 6], da Lei Federal n"' 9'868/99'

.""me?"ndo-thes cópia da piesente decisáo, a segunda via da petição inicial e cópia dos

documentos que iástruem os autos a fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias, prestem as

informaçôes que reputarem necessárias.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
Secretaria Municipal de Governo

DECISÃO
PROCESSO - 004322t2022.
Origem - Câmara Municipal de Colatina.
Assunto - Veto ao Projeto de Lei n' 02512022

Trata-se de Projeto de Lei n" 02512022 aprovado pela Câmara Municipal de Colatina, o
qual dispõe sobre a inexigibilidade de comprovante de vacinação (imunização contra a
COVID-í9) para o acesso a todos e quaisquer lugares e serviços públicos, bem como
estabelecimentos públicos ou particulares no âmbito do Municipio de Colatina e dá outras
providências.

Compulsando os autos, observa-se às fls. 11l15-v parecer jurídico da llustre Consultora
Jurídica, Dra. Cristina Arrebola, opinando pêlo veto total do presente de Lei, por conter
vício de competência e iniciativa, caracterizahdo sua inconstitucionalidade formal.

Derradeiramente, às fls. '16/19 consta manifestação do Exmo Procurador-Geral Adjunto
Dr. Genício Caliari Filho, ratificando com acréscimo argumentativo o Parecer Jurídico
supramencionado, que por razôes jurídicas, vete o Projeto de Lei n' 02512022.

Para tanto, juntou aos autos cópia da ADI -Ação Direta de lnconstitucionalidade, ajuizada
pelo Ministério Público do Estado do Espirito Santo, face a Lei n" 9.8í8, publicada em 09
de março de 2022, do Município de Vitória, que versa sobre matéria idêntica, que teve
liminar favorável suspendendo imediatamente os efeitos ex nunc da mencionada Lei.

Ante o exposto e tudo que mais consta nos autos, ACOLHO o Parecer Jurídico
supramencionado e DECIDO pelo VETO TOTAL ao Projeto de Lei n' 02512022.

Ao Expediente do Gabinete para envio da Mensagem de Veto à Câmara Municipal de
Colatina.

Colatina/ES, 17 de março de2022.

LES
Prefeito
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